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EDTTAI DE UCTTAçAO

coNcoRRÊrucle ELETRôNtCA No 2909002-2026
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N" 1 908001 -202ó

PREÂMBULO

O MUNICíPIO DE BEBERIBE, Estodo de Ceoró, Pessoo Jurídico de direiio público, inscrito no CNPJ n.o

07.528.292/0001-89, com sede no Ruo.: Joõo Tomós Ferreiro, no 42. CEP:62.840-000. Centro - Beberibe,
torno pÚblico poro conhecimento dos interessodos que seró reolizodo licitoçöo no modolidode
CONCORRÊNCIA no formo ELETRONICA, tipo MENOR PREçO, no regime EMPREITADA POR PREçO
UNITÁRIO, observodos os disposiçöes conlidos no Lei Federol no 14.133/2021, Lei Complementor no

123/2006 e olteroçöes, e pelos demois normos legois e regulomenlores oplicóveis ò espécie, e os

condições conslonles do presente Editol e seus Anexos.
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lNfClO REC. PROPOSTA: 02l10/2026 òs l7h00min (Brosílio-DF)

FIM REC. PROPOSTA: 20110/2026 òs 09h3Omin (Brosílio-DF).

lNíClo DISPUTA: 20/to/2026 òs tOhOOmin (Brosítio-DF).

MODO DE DISPUTA: Aberto,
GARANTIA DE PROPOSTA: Sim.

GARANTTA DE EXECUçÃO: Sim.

EXCtUSIVO ME/EPP: NÕo.

RESERVA COTA ME/EPP: Nöo
cRlTÉRlO DE JULGAMENTO: Menor preço Gtobot.
LOCAL: https://licitarnaisbrasil.conr.brl

VALOR TOTAL MAXIMO DA LICITAçÃO: ng 773.321,53 (Setecentos, e setento e três mil, trezentos e vinte
e um reois, e cinquenio e três cenfovos).

coNsuLTA AO EDTTAL E DIVULGAçÃO DE TNFORMAçöES:

Portol Licito Mois Brosil no endereço elelrônlco:
llJ¡r s :l / I i c; ilcr r I I c,l is br cr s i l. c <,r r lr . b r /
Conloto: (1 1) 4040-87 | 4

PortolMUNlCíPlO DE BEBERIBE no endereço eletrônlco:
Itllpt//w-v-u-w,Þç¿þ-giþç,"ç.i2.qo-y.i.)r

coNTATO/OÚVIOAS:
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E-moil:lrcj]cc@telefone:(85)3338-]234'l¡ororiodeoiendimentodos
08h00min òs l2h00min e l4h00min òs l7h00min (horório locol), Coordenodorio de Licitoçöes e
Controlos, no Ruo.: Joõo Tomós Ferreiro, no 42. CEP: ó2.840-000. Centro - Beberibe.

I. DO OBJETO.

l.l. O objeto do presente licitoçöo é o Conlrotoçõo de empreso especíolizodo poro reformo e
odequoçõo do ginósio poliesporlivo do EMEF sõo Bernordo, Incluindo construçõo de muro e
orquiboncodo, no dislrilo de Forquilhq, Beberibe-ce, conforme condiçöes, quontidodes e exigêncios
estobelecidos neste Editol e seus onexos.

2. DO CREDENCIAMENTO.

2.1. A porlicipoçöo do licitonte no pregÕo eletrônico se doró por meio de porticipoçÕo direto de
empresos, devidomente codostrodo no plotoformo Licito Mois Brosil, do quol monifesio, por meio de
seu operodor designodo do sislemo, pleno conhecimento, oceitoçöo e otendimento òs exigêncios de
hobilitoçõo previstos no Editol, com o opresentoçöo do seguinte frose oo finol do codostromento no
Sistemo "oo solvor o proposto o licitonte decloro o cumprimento dos requisitos poro o hobilitoçöo e o
conformidode do proposto com os exigêncios do Editol".

2.1.1. O(s) Licitonte(s) declorodo vencedor deveró opresentor juntomente com os Documentos de
Hobilitoçöo os DecloroçÕes Unificodos, conforme (Anexo Vl) sendo os decloroções oboixo:

2,I.l.L NÕo fomos declorodos inidôneos poro licitor ou conlrotor com o Poder Público, em quolquer de
suos esferos.

2.1.1.2. Estó ciente e concordo com os condições contidos no editol e seus onexos, bem como de que
o proposto opresentodo compreende o integrolidode dos cuslos poro otendimento dos direitos
trobolhistos ossegurodos no Constituiçöo Federol, nos leis trobolhistos, nos normos infrolegois, nos
convençöes colefivos de trobolho e nos fermos de ojuslomento de conduto vigenies no doto de suo
entrego em definitivo e que cumpre plenomente os requisitos de hobilitoçõo definidos no instrumento
convocotório,
2.1.1,3, NÕo emprego menor de lB onos em trobolho noturno, perigoso ou insolubre e nÕo emprego
menor de ló onos, solvo menor, o portir de l4 onos, no condiçöo de oprendiz, nos iermos do ortigo 7o,

XXXlll, do ConstituiçÕo.
2.1.1.4. Nõo possuímos pessoos em nosso quodro socielório (controto sociol, estotuto, etc) que configure
o disposto no$ lo do ort. 9' do Lei n' 14.133, de 2021 ,

2.1 .1 .5. Cumpre os exigêncios de reservo de corgos poro pessoo com deficiêncio e poro reobilitodo do
Previdêncio Sociol, previstos em lei e em outros normos específicos.
2.1.1.6. Decloromos de que os propostos econômicos compreendem o integrolidode dos custos poro
otendimento dos direitos trobolhistos ossegurodos no Constituiçöo Federol, nos leis trobolhistos, nos
normos infrolegois, nos convenções coletivos de trobolho e nos lermos de ojustomenlo de condulo
vigentes no doto de enlrego dos propostos
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2.1.1.7. Temos conhecimento pleno dos condições e peculioridodes do objeto o ser controiodo e

otestomos que conhecemos o locol e os condiçÕes de reolizoçöo do serviço, sendo nos ossegurodo o
direito de reolizoçÕo de vistorio prévio,
2.1.1.8. O fornecedor enquodrodo como microempreso, empreso de pequeno porte ou sociedode
cooperotivo deveró decloror, oindo, em compo próprio do sistemo eletronico, que cumpre os requisitos
estobelecidos no ortigo 3o do Lei Complementor no I23, de 200ó, estondo opto o usufruir do trotomento
fovorecido estobelecido em seus or|s.42 o 49, observodo o disposto nos $$ lo oo 3o do ort. 4o, do Lein.o
14.133, de2021.
2.2. O(s) documento(s) que necessilor(em) de ossinoturo e/ou o(s) que nÕo for(em) originol(is),
deverÓ(öo) ser outenlicodo(s) ou ossinodos de formo digitol de ocordo com o Medido Provisório 2.200-
2, de 24 de ogosto de 2001 , sob peno de inobilitocõo.
2.3. A folsidode do decloroçöo de que troto os itens ocimo sujeitoró o licitonte òs sonçöes previslos no
Lei no 14.133, de 2021, e neste Editol.
2.4. O credenciomenlo do fornecedor e de seu representonle legoljunto qo sistemo eletrônico implico
o responsobilidode legolpelos otos proticodos e o presunçöo de copocidode técnico poro reolizoçöes
dos tronsoçÕes inerentes o Concorrêncio Eletronico.
2.S. É de responsobilidode do codostrodo conferir o exolidõo dos seus dodos codosfrois nos Sistemos
relocionodos no item onferior e montê-los oluolizodos junto oos órgöos responsóveis pelo informoçöo,
devendo proceder, imediotomenle, ò correçöo ou ò olteroçÕo dos registros töo logo identifique
incorreçõo ou oqueles se tornem desoluolizodos,
2.ó. Quolquer dúvido em reloçÕo oo ocesso no sistemo operocionol poderó ser esclorecido oirovés de
empreso ossociodo ou do Licito Mois Brosil. por contolo pelo telefone (1 1 ) 4040-8714 ou pelo e-moil
conlolo@licitomoisbrosil.com. br

3.1. PoderÕo porticipor do certome todos os interessodos do romo de otividode pertinente oo objeto do
conlrotoçöo, que preencherem os condições de credenciomento constontes deste editol e que
estejom com Credenciomento no Sislemo Licito Mois Brosil- htlos://licilomoisbrosil.com.br/

3.1.1. O recebimento dos propostos, envio dos documentos de hobilitoçöo, oberturo e disputo de
preços, seró exclusivomente por meio eletrônico, no endereço https://licitamaisbrasil.com.br/

3.2. O licilonte responsobilizo-se exclusivo e formolmente pelos tronsoçöes efetuodos em seu nome,
ossume como firmes e verdodeiros suos propostos e seus lonces, inclusive os olos proticodos direiomente
ou por seu representonte, excluído o responsobilidode do provedor do sistemo ou do órgöo ou entidode
promotoro do licitoçöo por eventuois donos decorrentes de uso indevido dos credenciois de ocesso,
oindo que por lerceiros,

g.S. É de responsobilidode do codostrodo conferir o exotidöo dos seus dodos codostrois nos Sistemos
relocionodos no item onterior e montê-los otuolizodos junto oos órgÕos responsóveis pelo informoçõo,
devendo proceder, imediotomente, ò correçöo ou ò olteroçöo dos regislros tõo logo idenlifique

3. DA PARTTCTPAçÃO NA UCt

incorreçöo ou oqueles se tornem desotuolizodos
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3.4. A nöo observôncio do disposto no item onterior poderó ensejor desclossificoçöo no momenlo do
hobiliioçöo.
3.5. Seró concedido trotomento fovorecido poro os microempresos e empresos de pequeno porte, poro
os sociedodes cooperotivos mencionodos no ortigo ló do Lei no 14.133, de 2021, poro o ogricultor
fomilior, o produtor rurol pessoo físico e poro o microempreendedor individuol - MEl. nos limites previslos
do LeiComplementor no 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

3,ó. Nöo poderöo disputor esto liciloçöo

3,ó.1. Aquele que nÕo otendo òs condiçöes deste Editol e seu(s) onexo(s);
3.ó.2. Auior do onteprojeto, do projeto bósico ou do projelo executivo, pessoo físico ou jurídico, quondo
o licitoçöo versor sobre serviços ou fornecimento de bens o ele relocionodos;
3.ó,3. Empreso, isolodomenle ou em consórcio, responsóvel pelo eloboroçöo do projelo bósico ou do
projefo executivo, ou empreso do quol o outor do projeto sejo dirigente, gerente, controlodor, ocionisto
ou detentor de mois de 5% (cinco por cento) do copitol com direito o voto, responsóvel técnico ou
subcontrolodo, quondo o licitoçõo versor sobre serviços ou fornecimenfo de bens o elo necessórios;
3.ó.4. Pessoo físico ou jurídico que se encontre, oo tempo do licitoçÕo, impossibilitodo de poriicipor do
licitoçÕo em decorrêncio de sonçÕo que lhe foiimposto;
3.ó.5, Aquele que montenho vínculo de noturezo técnico, comerciol, economico, finonceiro, trobolhisto
ou civil com dirigente do órgöo ou entidode controtonle ou com ogente público que desempenhe
funçÕo no licitoçöo ou otue no fiscolizoçÕo ou no gestõo do controto, ou que deles sejo conjuge,
componheiro ou porente em linho reto, coloterol ou por ofinidode, oté o terceiro grou;
3.ó.ó. Empresos controlodoros, controlodos ou coligodos, nos termos do Lei n' 6.404, de l5 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.ó.2. Pessoo físico ou jurídico que, nos 5 (cinco) onos onteriores ò divulgoçöo do editol, tenho sido
condenodo judiciolmente, com trônsito em julgodo, por exploroçöo de trobolho infontil, por submissöo
de trobolhodores o condiçöes onólogos òs de escrovo ou por controtoçöo de odolescentes nos cosos
vedodos pelo legisloçõo trobolhisto;
3.ó.8. Agente público do órgõo ou entidode licitonte;
3.ó.9. Pessoos jurídicos reunidos em consórcio;
3.ó.10. OrgonizoçÕes do Sociedode Civil de lnteresse Público - OSCIP, otuondo nesso condiçöo;
3,ó.11. NÕo poderó porticipor, direto ou indiretomente, do licitoçöo ou do execuçõo do controto
ogente pÚblico do órgöo ou entidode confrotonte, devendo ser observodos os situoções que possom
configuror conflito de inieresses no exercício ou opós o exercício do corgo ou emprego, nos termos do
legisloçõo que disciplino o motério, conforme S l" do ort, 9o do Lei no 14.133, de 2021 .

3.7. O impedimento de que troto o item 3.ó.4 seró lombém oplicodo oo licitonte que otue em
substituiçöo o outro pessoo, físico ou jurídico, com o intuito de burlor o efetividode do sonçõo o elo
oplicodo, inclusive o suo controlodoro, controlodo ou coligodo, desde que devidomente comprovodo
o ilícito ou o ulilizoçöo froudulento do personolidode jurídico do licitonte.

3.B,AcritériodoAdministroçõoeexclusivomenleoseuserviço,ooutordosprojetoseoempresooque
se referem os ilens 3.6.2 e 3.ó.3 poderöo poriicipor no opoio dos otividodes de plonejomento do
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controtoçõo, de execuçõo do licitoçõo ou de gestöo do controto, desde que sob supervisöo exclusivo
de ogentes públicos do órgÕo ou entidode,
3,9. Equiporom-se oos outores do projeto os empresos integrontes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2e 3.ó,3 nõo impede o licitoçÕo ou o conlrotoçöo de serviço que incluo
como encorgo do controtodo o eloboroçÕo do projeto bósico e do projeto executivo, nos
controtoçöes integrodos, e do projeto executivo, nos demois regimes de execuçöo.

3.11. Em licitoçöes e controtoções reolizodos no ômbito de projetos e progromos porciolmenle
finonciodos por ogêncio oficiol de cooperoçõo estrongeiro ou por orgonismo finonceiro internocionol
com recursos do finonciomento ou do controportido nocionol, nöo poderó porticipor pessoo físico ou
jurídico que integre o rol de pessoos soncionodos por essos entidodes ou que sejo declorodo inidôneo
nos lermos do Lei no 14,I 33/2021 .

3.12. A vedoçõo de que troto o item 3.ó.8 estende-se o terceiro que ouxilie o conduçõo do controtoçöo
no quolidode de integronte de equipe de opoio, profissionol especiolizodo ou funcionório ou
represenlonte de empreso que presle ossessorio técnico,

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO.

4,1. No presente licitoçöo, o fose de hobilitoçÕo sucederó os foses de opresentoçÕo de proposios e
lonces e de julgomento.

4.2. Os licitonies encominhoröo, exclusivomente por meio do sistemo eletrônico, o proposto com o preço
ou o percentuol de desconto, conforme o critério de julgomento odotodo neste Editol, oté o doto e o
horório estobelecidos poro oberturo do sessõo público.

4.2.1. No momento do opresentoçöo do proposto seró exigido o comprovoçöo de recolhimenio do
quontio no volor de R$ 7,733,21(sete mil, setecentos e trlnto e três reqls e vinte e um centqvos), referente
o tíiulo de gorontio de proposto, como requisito de pré-hobilitoçöo conforme $ l" do ortigo 58 de lei
t 4.1 33.

4.2.2. A gorontio de proposlo deveró ter vigêncio de ó (seis) meses o contor do doto do sessÕo público
de oberturo do licitoçÕo.
4.2.3. A gorontio de proposto seró devolvido oos licitontes no prozo de l0 (dez) dios úteis, contodo do
ossinoturo do controto ou do doto em que for declorodo frocossodo o licitoçöo.
4.2.4.lmplicoró execuçõo do volor integrol do gorontio de proposto o recuso em ossinor o conlroto ou
o nÕo opresentoçÕo dos documentos poro o controtoçÕo,
4.2.5. A gorontio de proposlo poderó ser prestodo nos modolidodes de que troto o $ l" do ort. 9ó desto
Lei.

4.3. As licitontes que nõo opresentorem o gorontio de proposto nos condições eslobelecidos neste
edilol estorõo impedidos de continuor porticipondo do processo, devendo suo Proposto ser declorodo
como desclossificodo.
4.4. Coso o fose de hobilitoçöo ontecedo os foses de opresentoçöo de propostos e lonces, os licitontes
encominhorõo, no formo e no prozo estobelecido no item onlerior, simultoneomente os documenlos de
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hobilitoçöo e o proposto com o preço ou o percentuolde desconto, observodo o disposto nos itens 9.1

e 9.8.1 deste Editol.

4.5, Os licitonles poderöo reliror ou subslituir o proposto ou, no hipótese de o fose de hobilitoçÕo
onteceder os foses de opresentoçõo de propostos e lonces e de julgomento, os documentos de
hobilitoçöo onteriormente inseridos no sistemo, oté o oberturo do sessöo público.

4.ó. Nöo hoveró ordem de clossificoçöo no etopo de opresentoçöo do proposto e dos documenlos de
hobilitoçõo pelo licitonte, o que ocorreró somente opós os procedimentos de qberluro do sessÕo
público e do fose de envio de lonces.

4.7. SerÕo disponibilizodos poro ocesso público os documentos que compöem o proposto dos liciiontes
convocodos poro opresentoçöo de propostos, opós o fose de envio de lonces.

4.8. Desde que disponibilizodo o funcionolidode no sistemo, o licitonle poderó poromeirizor o seu volor
finol mínimo ou o seu percentuol de desconto móximo quondo do codostromento do proposto e
obedeceró òs seguintes regros:

4.8.1 A oplicoçÕo do intervolo mínimo de diferenço de volores ou de percenfuois entre os lonces, que
incidiró tonto em reloçõo oos lonces intermediórios quonto em reloçÕo oo lonce que cobrir o melhor
oferto;
4,8,2 Os lonces seröo de envio outomótico pelo sistemo, respeitodo o volor finol mínimo, coso
estobelecido, e o intervolo de que trolo o subitem ocimo.

4.9. O volor finol mínimo ou o percentuol de desconto finol móximo porometrizodo no sisfemo poderó
ser olterodo pelo fornecedor duronte o fose de disputo, sendo vedodo:

4.9.1, Volor superior o lonce jó registrodo pelo fornecedor no sistemo, quondo odotodo o critério de
julgomento por menor preço;
4.9.2.Percentuol de desconto inferior o lonce jó registrodo pelo fornecedor no sistemo, quondo odotodo
o critério de julgomento por moior desconto.

4.10, O volor finol mínimo ou o percentuol de desconto finol móximo porometrizodo no formo do item
4.8 possuiró coróter sigiloso poro os demois fornecedores e poro o órgöo ou entidode promoloro do
licitoçöo, podendo ser disponibilizodo estrito e permonentemente oos órgöos de conirole externo e
interno.

4.1 l. Coberó oo licitonte interessodo em porticipor do licitoçöo ocomponhor os operoções no sislemo
eletrônico duronte o processo licitotório e se responsobilizor pelo ônus decorrente do perdo de negócios
dionte do inobservôncio de mensogens emitidos pelo Administroçõo ou de suo desconexõo,

4,12. O licitonte deveró comunicor imediotomente oo provedor do sistemo quolquer ocontecimento
que posso comprometer o sigilo ou o seguronço, poro imedioto bloqueio de ocesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
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5.ì. O licitonte deveró envior suo proposto medionte o preenchimento, no sislemo eletrônico, do
seguinte compo:

5.1 .l . Volor totol do lote;

5.2. Todos os especificoções do objeto contidos no proposlo vinculom o licitonte.
5.3. Nos volores proposlos estoröo inclusos todos os custos operocionois, encorgos previdenciórios,
trobolhistos, tributórios, comerciois e quoisquer outros que incidom direto ou indiretomente no execuçöo
do objeto,
5.4. Os preços ofertodos. tonto no propostq iniciol, quonto no etopo de lonces, seröo de exclusivo
responsobilidode do licitonfe, nöo lhe ossistindo o direito de pleiteor quolquer olteroçöo, sob olegoçÕo
de erro, omissÕo ou quolquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributório do empreso implicor o recolhimento de tributos em percentuois vorióveis, o
cotoçöo odequodo seró o que corresponde ò médio dos efetivos recolhimentos do empreso nos últimos
doze meses.

5,ó. lndependentemente do percentuol de tributo inserido no plonilho, no pogomenlo seröo retidos no
fonte os percentuois eslobelecidos no legisloçÕo vigente.
5.7. A opresentoçÕo dos propostos implico obrigotoriedode do cumprimento dos disposiçöes nelos
confidos, em conformidode com o que dispöe o Projeto Bósico / Termo de Referêncio, ossumindo o
proponente o compromisso de executor o objefo licitodo nos seus termos, bem como de fornecer os
moteriois, equipomentos, ferromentos e utensílios necessórios, em quontidodes e quolidodes
odequodos ò perfeito execuçõo controfuol, promovendo, quondo requerido, suo substituiçöo.

5.7.1 . O prozo de volidode do proposto nÕo seró inferior o ó0 (sessento) dios, o conior do doto de suo
opresentoçÕo.
5.7.2. Os licitontes devem respeitor os preços móximos estobelecidos no Projeto Bósico / Termo de
Referêncio, quondo porticiporem de licitoçÕes públicos;
5.7.3. Coso o critério de julgomento sejo o de moior desconlo, o preço jó decorrente do oplicoçÕo do
desconto oferlodo deveró respeitor os preços móximos previstos no item 4.lo,

5.8. O descumprimento dos regros supromencionodos pelo Administroçöo por porle dos controtodos
pode ensejor o responsobilizoçõo conforme lei e Decreto Municipol, podendo, opós o devido processo
legol, geror os seguintes consequêncios: ossinoluro de prozo poro o odoçöo dos medidos necessórios
oo exolo cumprimento do lei, nos termos do ort.7l, inciso lX, do Constituiçöo; ou condenoçöo dos
ogentes pÚblicos responsóveis e do empreso controlodo oo pogomento dos prejuízos oo erório, coso
verificodo o ocorrêncio de superfoturomento por sobrepreço no execuçõo do controto.

6. DA ABERTURA DA S , ctAsstFtcAç DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO O¡ TANCES.

ó.I . A oberturo do presente liciloçöo dor-se-ó outomoticomente em sessöo público, por meio de sistemo
eletrônico, no doto, horório e locol indicodos neste Editol.

6.2. Os licitontes poderõo retiror ou substituir o proposto ou os documentos de hobilitoçöo, quondo for o
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ó.3. O sistemo disponibilizoró compo próprio poro troco de mensogens entre o
Controtoçöo/Comissöo e os liciiontes.

ó.4, Iniciodo o etopo competitivo, os licitonles deveröo encominhor lonces exclusivomente por meio de
sistemo eleirônico, sendo imediolqmente informodos do seu recebimento e do volor consignodo no
registro,

ó.5. O lonce deveró ser ofertodo pelo VALOR GLOBAL.

ó,ó. Os licitontes poderÕo oferecer lonces sucessivos, observondo o horório fixodo poro oberturo do
sessöo e os regros estobelecidos no Editol,

6.7. O licitonle somenie poderó oferecer lonce de volor inferior ou percentuol de desconlo superior oo
último por ele ofertodo e registrodo pelo sisiemo.

ó.8. O intervolo mínimo de diferenço de volores ou percentuois entre os lonces, que incidiró tonlo em
reloçöo oos lonces intermediórios quonto em reloçöo ò proposto que cobrir o melhor oferto deveró ser
de R$ 100,00 (cem) reqis,

6.9. O licitonte poderó umo único vez, excluir seu último lonce ofertodo, no intervolo de quinze segundos
opós o registro no sistemo, no hipótese de lonce inconsistente ou inexequível.

ó.10. O procedimento seguiró de ocordo com o modo de disputo odotodo,

ó,11. Coso sejo odotodo poro o envio de lonces no Concorrêncio Eletrônico o modo de disputo
"oberto", os licitonies opresentorõo lonces públicos e sucessivos, com prorrogoçÕes,

ó.1 L I . A etopo de lonces do sessöo público teró duroçöo de dez minutos e, opós isso, seró prorrogodo
outomolicomente pelo sistemo quondo houver lonce ofertodo nos últimos dois minutos do período de
duroçöo do sessöo público,
6.11.2. A prorrogoçöo outomólico do etopo de lonces, de que troto o subitem onterior, seró de dois
minutos e ocorreró sucessivomente sempre que houver lonces enviodos nesse período de prorrogoçöo,
inclusive no coso de lonces intermediórios,
ó.1 I .3. Nõo hovendo novos lonces no formo estobelecido nos itens onteriores, o sessÕo público encerror-
se-ó outomoticomente, e o sistemo ordenoró e divulgoró os lonces conforme o ordem finol de
clossificoçöo,
6.11.4. Definido o melhor proposto, se o diferenço em reloçöo ò proposto clossificodo em segundo lugor
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Controtoçöo/ComissÕo, ouxiliodo pelo equipe de
opoio, poderó odmitir o reinício do disputo oberto, poro o definiçöo dos demois colocoções.
ó.11.5. Após o reinício previsto no item supro, os licitontes seröo convocodos poro opresentor lonces
intermediórios.

ó.12. Coso sejo odotodo poro o envio de lonces no Concorrêncio Eletronico o modo de disputo "oberfo
e fechodo", os licitontes opresentoröo lonces públicos e sucessivos, com lonce finol e fechodo

e
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6.12.1. A etopo de lonces do sessöo público teró duroçõo iniciol de quinze minutos. Após esse prozo, o
sistemo encominhoró oviso de fechomento iminente dos lonces, opós o que tronscorreró o período de
oté dez minutos, oleotoriomente determinodo, findo o quol seró outomoticomenle encerrodo o
recepçöo de lonces.
6.12.2. Encerrodo o prozo previsto no subitem onterior, o sistemo obriró oportunidode poro que o oulor
do oferto de volor mois boixo e os dos ofertos com preços oté l0% (dez por cento) superior Òquelo
possom ofertor um lonce finol e fechodo em oté cinco minutos, o quol seró sigiloso oté o encerromento
deste prozo.

6.12.3. No procedimento de que troto o subitem supro, o licitonte poderó optor por monler o seu último
lonce do etopo oberto, ou por ofertor melhor lonce.
6.12.4. Nöo hovendo pelo menos três ofertos nos condiçöes definidos nesle item, poderöo os outores
dos melhores lonces subsequentes, no ordem de clossificoçöo, oté o móximo de três, oferecer um lonce
finol e fechodo em oté cinco minufos. o quol seró sigiloso oté o encerromenlo desle prozo,
6.12.5. Após o término dos prozos estobelecidos nos itens onteriores, o sistemo ordenoró e divulgoró os
lonces segundo o ordem crescenie de volores.

ó.13. Coso sejo odotodo poro o envio de lonces no Concorrêncio Eletronico o modo de disputo
"fechodo e oberto", poderöo porticipor do etopo oberto somente os licitontes que opresentorem o
proposto de menor preço/ moior percenluol de desconfo e os dos propostos ofé 10% (dez por cen'lo)
superiores/inferiores òquelo, em que os licitontes opresenloröo lonces públicos e sucessivos, oté o
encerromento do sessöo e eventuois prorrogoções,

ó,13.1. NÕo hovendo pelo menos 3 (três) propostos nos condiçÕes definidos no ilem ó.13, poderöo os
licitonles que opresentorom os três melhores propostos, considerodos os empotodos, oferecer novos
lonces sucessivos.

6.13.2. A etopo de lonces do sessÕo público teró duroçÕo de dez minutos e, opós isso, seró prorrogodo
outomoticomente pelo sistemo quondo houver lonce ofertodo nos úllimos dois minutos do período de
duroçõo do sessÕo público,
ó.13.3, A pronogoçõo outomótico do etopo de lonces, de que troto o subitem onterior, seró de dois
mínutos e ocorreró sucessivomente sempre que houver lonces enviodos nesse período de prorrogoçöo,
inclusive no coso de lonces iniermediórios.
6.13.4. Nöo hovendo novos lonces no formo estobelecido nos itens onteriores, o sessöo público encerror-
se-ó outomoticomente, e o sistemo ordenoró e divulgoró os lonces conforme o ordem finol de
clossificoçÕo,
ó.13,5. Definido o melhor proposfo, se o diferenço em reloçöo ò proposto clossíficodo em segundo lugor
for de pelo menos 5% (cinco por cenlo), o Agente de Controloçõo/Comissöo, ouxiliodo pelo equipe de
opoio, poderó odmitir o reinício do disputo oberto, poro o definiçöo dos demois colocoçöes,
ó.13.ó. Após o reinício previsto no subilem supro, os licitontes seröo convocodos poro opresenior lonces
intermediórios,

ó.14. Após o término dos prozos estobelecidos nos subitens onteriores, o sistemo ordenoró e divulgoró os
lonces segundo o ordem crescente de volores.
ó.15. Nöo seröo oceitos dois ou mois lonces de mesmo volor, prevolecendo oquele que for recebido e
registrodo em primeiro lugor.
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ó.I ó. Duronle o fronscurso do sessöo público, os licitontes seröo informodos, em tempo reol,
menor lonce registrodo, vedodo o identificoçõo do licitonte.
ó.12. No coso de desconexõo com o Agente de Controloçõo/Comissöo, no decorrer do elopo
competilivo do Concorrêncio, o sistemo eletronico poderó permonecer ocessível oos licitonies poro o
recepçöo dos lonces.
ó,18. Quondo o desconexõo do sislemo eletrônico poro o Agente de Controtoçõo/Comissõo persistir
por tempo superior o dez minutos, o sessõo público seró suspenso e reiniciodo somente opós decorridos
vinte e quotro horos do comunicoçõo do foto pelo Agente de Controtoçöo/Comissöo oos
porticipontes, no síiio eletrônico utilizodo poro divulgoçõo.
ó.19, Coso o licitante nõo opresente lonces, concorreró com o volor de suo proposto.
6.20. Em reloçÕo o itens nõo exclusivos poro porticipoçöo de microempresos e empresos de pequeno
porte, umo vez encerrodo o etopo de lonces, seró efetivodo o verificoçÕo outomótico, junto ò Receito
Federol, do porte do entidode empresoriol. O sistemo identificoró em coluno próprio os microempresos
e empresos de pequeno porte porticiponles, procedendo ò comporoçöo com os volores do primeiro
colocodo, se eslo for empreso de moior porte, ossim como dos demois clossificodos, poro o fim de
oplicor-se o disposlo nos orts. 44 e 45 do Lei Complementor no 123, de 200ó, regulomentodo pelo Decreto
n" 8,538, de 201 5.

6.20.1. Nessos condiçöes, os propostos de microempresos e empresos de pequeno porte que se
encontrorem no foixo de oté 10% (dez por cento) ocimo do melhor proposto ou melhor lonce seröo
considerodos empotodos com o primeiro colocodo.
6.20.2. A melhor clossificodo nos termos do subitem onterior teró o direito de encominhor umo último
oferto poro desempote, obrigotoriomente em volor inferior oo do primeiro colocodo, no prozo de 5
(cinco) minutos controlodos pelo sistemo. conlodos opós o comunicoçöo outomótico poro lonio.
6.20.3. Coso o microempreso ou o empreso de pequeno porte melhor clossificodo desisto ou nÕo se
monifeste no prozo esiobelecido, seröo convocodos os demois licitontes microempreso e empreso de
pequeno porte que se encontrem noquele intervolo de 10% (dez por cento), no ordem de clossificoçöo,
poro o exercício do mesmo direito, no prozo estobelecido no subiiem onterior.
6.20.4. No coso de equivolêncio dos volores opresentodos pelos microempresos e empresos de pequeno
porte que se encontrem nos intervolos estobelecidos nos subitens onteriores, seró reolizodo sorteio entre
elos poro que se identifique oquelo que primeiro poderó opresentor melhor oferto,

ó.21. Só poderó hover empote entre propostos iguois (nõo seguidos de lonces), ou enire lonces finois do
fose fechodo do modo de disputo oberto e fechodo.

6.21.1. Hovendo eventuol empote entre propostos ou lonces, o critério de desempote seró oquele
previsto no ort. ó0 do Lei no 14.133, de 2021, nesto ordem:
6.21.1.1. Dispulo finol, hipótese em que os licitontes empotodos poderöo opresentor novo proposto em
oto contínuo ò clossificoçõo;
6.21.1.2. Avolioçöo do desempenho controtuol prévio dos licitontes, poro o quol deverÕo
preferenciolmente ser utilizodos registros codostrois poro efeito de otesto de cumprimenlo de
obrigoçÕes previstos nesto Lei;

6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitonle de oçöes de equidode entre homens e mulheres no ombiente
de trobolho, conforme regulomento;
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6.21 .1 .4. Desenvolvimenlo pelo licitonte de progromo de integridode, conforme orientoções dos órgöos
de conlrole.
6.21.2. Persistindo o empote, seró ossegurodo preferêncio, sucessivomente, oos bens e serviços
produzidos ou prestodos por:

6.21.2.1. Empresos estobelecidos no terrilório do Estodo ou do Distrito Federol do órgõo ou entidode do
AdministroçÕo Público esioduol ou distritol licitonte ou, no coso de licitoçõo reolizodo por órgöo ou
entidode de Município, no território do Estodo em que este se locolize;
6.21 .2.2. Empresos brosileiros;
6.21.2.3. Empresos que invistom em pesquiso e no desenvolvimento de tecnologio no Poís;

6.21.2.4. Empresos que comprovem o prótico de mitigoçõo, nos termos do Lei no 12.182, de 29 de
dezembro de 2009,

6.22. Encercodo o etopo de envio de lonces do sessöo público, no hipótese do proposlo do primeiro
colocodo permonecer ocimo do preço móximo ou inferior oo desconto definido poro o controloçöo,
o Agente de ConirotoçÕo/Comissõo poderó negocior condiçöes mois vonfojosos, opós definido o
resultodo do julgomento.

6.22.1. NÕo seró odmitido o previsõo de preços diferentes em rozöo de locol de entrego ou de
ocondicionomenfo, tomonho de lote ou quolquer outro motivo.
6.22.2. A negocioçöo poderó ser feito com os demois licitonles, segundo o ordem de clossificoçöo
iniciolmente estobelecido, quondo o primeiro colocodo, mesmo opós o negocioçÕo, for desclossificodo
em rozÕo de suo proposfo permonecer ocimo do preço móximo definido pelo Administroçöo.
6.22.3. A negocioçöo seró reolizodo por meio do sistemo, podendo ser ocomponhodo pelos demois
licitontes,
6.22.4. O resultodo do negocioçõo seró divulgodo o todos os licitontes e onexodo oos outos do processo
licitotório,
6.22.5. O Agente de Controtoçõo/Comissöo solicitoró oo licitonte mois bem clossificodo que, no prozo
de 2 (duos) horos, envie o proposto odequodo oo último lonce ofertodo opós o negocioçÕo reolizodo,
ocomponhodo, se for o coso, dos documentos complemenlores, quondo necessórios ò confirmoçöo
doqueles exigidos neste Editql e jó opresentodos.
6.22.6. É focultodo oo Agente de Controtoçöo/Comissöo prorrogor o prozo estobelecido, o portir de
solicitoçöo fundomentodo feito no chot pelo licitonte, ontes de findo o prozo,

ó.23, Após o negocioçÕo do preço, o Agente de Controtoçõo/ComissÕo inicioró o fose de oceitoçöo
e julgomenlo do proposto.

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

2.1 . A proposto finol do licitonle declorodo vencedor deve ser ossinodo de formo digilol de ocordo com
o Medido Provisório 2.200-2, de 24 de ogosfo de 2001 sob peno de desclossificoçõo no quol deveró ser
encominhodo no prozo de 02 (DUAS) HORAS o contor do solicitoçöo do Agente de Conlrotoçöo no
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7.2. As propostos de preços deveröo conter o rozõo sociol, locol do sede, número de inscriçöo no
Codostro Nocionol de Pessoo Jurídico - CNPJ, inscriçöo estoduol ou municipol, número do telefone/fox
e o endereço eletrônico.

7.3. A proposto deveró conier preços unitórios e totois de todos os itens expresso em olgorismos, bem
como o seu preço globol expresso em olgorismo e por extenso.

7.4. Volidode do proposto, nöo inferior o ó0 (sessento) dios.

7.5. No eloboroçöo do proposto, o preço cotodo nÕo poderó ultropossor o limite móximo discriminodo
no orçomento bósico constonte do processo odministrolivo.

7.ó. Serõo desclossificodos os propostos que opresentorem volores unilórios e globol superiores qos dos
plonilhos orçomentórios, constontes do orçomento bósico.

ô 7.7. Prozo de execuçöo dos serviços que seró de 0ó (seis) meses.

7.8, Acomponhoró obrigotoriomente o Proposto de Preços, como portes integrontes do mesmo, os
seguintes onexos e exigêncios, os quois deveröo conler o nome do empreso, o ossinoturo do
representonte legol e do profissionol engenheiro ou orquiteto e urbonisto pelo empreso que os
eloborou ossinodo de formo digitol de ocordo com o Medido Provisório 2,200-2, de 24 de ogosto de
2001, sob peno de desclqsslflcoçõo, e o número do registro deste profissionol no entidode profissionol
competente.

7.8.1. Plonilho de Preços de ocordo com o Orçomento Bósico, onde estorÕo contidos todos os despesos
necessórios poro o execuçöo do serviço/obro, inclusive os soloriois, totolizoçöo dos encorgos sociois e
trobolhistos, despesos qdicionois, BDI e lotolizoçõo de impostos e toxos,

^

7.8.1.1. O volor do BDI considerodo pqro compor o preço totol deveró ser explicitodo no orçomento.
7 .8.2. Cronogromo Físico-Finonceiro compotível com os serviços/obros.
7.8.3. Plonilho de Composiçõo onolílico do BDl.

7.8.4. Plonilho de Composiçõo de Preço Unitório poro lodos os serviços descritos no Plonilho
Orçomentório.
7.8,5. Plonilho de Composiçöo de Encorgos Sociois.

7.9. Poro opresentoçöo dos Propostos de Preços os empresos deveröo respeitor os quontidodes
opresentodos no Orçomento Bósico sob peno de desclossificoçõo.

7.10. No preço globol opresentodo no proposto, deveró estor incluso todo o custo direto e indireto
requeridos poro o execuçõo dos serviços.

7.1 l. Coneröo por conto do empreso vencedoro todos os cuslos que porventuro deixor de explicitor em
suo proposto
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7.12. A proposto finol deveró ser documentodo nos outos e seró levodo em consideroçõo no deconer
do execuçöo do controto e oplicoçöo de eventuol sonçõo ò Controtodo, se for o coso.

7.13. A oferto deveró ser firme e preciso, limitodo, rigorosomente, oo objeto deste Editol, sem confer
olternotivos de preço ou de quolquer outrq condiçõo que induzo o julgomento o mois de um resultodo,
sob peno de desclossificoçöo.

7.14. A proposto deveró obedecer oos termos deste Edilol e seus Anexos, nÕo sendo considerodo
oquelo que nöo correspondo òs especificoçöes oli contidos ou que eslobeleço vínculo ò proposto de
outro licitonle.

7.15. As propostos que contenhom o descriçöo do objeto, o volor e os documentos complemeniores
estoröo disponíveis no internet, opós o homologoçöo.

8. DA FASE DE JULGAMENTO.

B.l. Encerrodo o etopo de negocioçõo, o(o) Agente de Controtoçöo verificoró se o licilonte
provisoriomente clossificodo em primeiro lugor otende òs condiçöes de porticipoçõo no certome,
conforme previsto no ort. l4 do Lei no 14.13312021 legisloçöo correloto e no item 3.ó.5 do edilol,
especiolmente quonto ò exislêncio de sonçöo que impeço o porticipoçöo no certome ou o fufuro
controloçöo, medionte o consulto oos seguintes codostros:

B,l.l. Codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e Suspensos - CEIS, montido pelo Controlodorio-Gerol
do Uniöo (h11ps://www,porloltrclnsporencio.qov.brlsoncoes/ceis) e
8.1.2. Codostro Nocionol de Empresos Punidos - CNEP, montido pelo Controlodorio-Gerol do UniÕo
(lr'[lps".l/,w-wv-ý-.p-çli"qLTi:,Çln-s-p-ale!ìÇi-s'g.qy,.bil"$snçp*e-t/_cn_e_p_)

8.2. A consulto oos codostros seró reolizodo em nome do empreso licitonte e tombém de seu sócio
mojoritório, por forço do vedoçöo de que troto o ortigo l2 do Lei no 8.429, de 1992.
8.3, Coso conste no Consulto de Situoçöo do licitonle o existêncio de Oconêncios lmpeditivos lndiretos,
o Agente de Controtoçöo/Comissõo diligencioró poro verificor se houve froude por porte dos empresos
opontodos no Relolório de Ocorrêncios lmpeditivos lndiretos.

8,3.1. A teniotivo de burlo seró verificodo por meio dos vínculos societóríos, linhos de fornecimento
similores, dentre outros.
8.3.2. O licitonte seró convocodo poro monifestoçõo previomente o umo eventuoldesclossificoçöo.
8.3.3. Constotodo o existêncio de sonçÕo, o licitonte seró reputodo inobilitodo, por folto de condiçõo
de porlicipoçÕo,

8.4. No hipótese de inversÕo dos foses de hobilifoçöo e julgomento, coso olendidos os condições de
porficipoçöo, seró inicíodo o procedimento de hobilitoçöo,

8.5. Coso o licitonte provisoriomente clossificodo em primeiro lugor tenho se utilizodo de olgum
trotomento fovorecido òs ME/EPPs, o Agente de Controtoçöo/Comissõo verificoró se foz jus oo
benefício, em conformidode com o LeiComplementor n" 123, de 200ó e
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8.ó. Verificodos os condiçÕes de porticipoçÕo e de utilizoçõo do trolomento fovorecido, o Agente de
Conlrotoçöo/ComissÕo exominoró o proposto clossificodo em primeiro lugor quonto ò odequoçöo oo
objeto e ò compolibilidode do preço em reloçõo oo móximo estipulodo poro controtoçöo neste Editol
e em seus onexos, observodo o disposto no ortigo 29 o35 do lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Seró desclossificodo o proposto vencedoro que:

8.7.I . Contiver vícios insonóveis;
8.2.2. NÕo obedecer òs especificoções técnicos contidos no Projeto Bósico / Termo de Referêncio;
8.7.3. Apresentor preços inexequíveis ou permonecerem ocimo do preço móximo definido poro o
controfoçÕo;
8,7.4. Nöo tiverem suo exequibilidode demonstrodo, quondo exigido pelo Adminisiroçöo;
8.7.5. Apresentor desconformidode com quoisquer outros exigêncios deste Editol ou seus onexos.

B.B. No coso de bens e serviços em gerol, é indício de inexequibilidode dos propostos volores inferiores
o 50% (cinquenlo por cento) do volor orçodo pelo Adminislroçöo,

B.B.l. A inexequibilidode, no hipótese de que troto o coput, só seró considerodo opós diligêncio do
Agente de Controtoçõo/Comissõo, que comprove:
B.B.l .l . Que o cusio do licitonte ultroposso o volor do proposto;
8.8.1.2. lnexistirem custos de oportunidode copozes de justificor o vulto do oferto.

8.9, Em controtoçÕo de serviços de engenhorio, olém dos disposições ocimo, o onólise de
exequibilidode e sobrepreço consideroró o seguinte:

8.9,1. Nos regimes de execuçõo por torefo, empreitodo por preço globol ou empreitodo integrol, semi-
integrodo ou integrodo, o corocterizoçõo do sobrepreço se doró pelo superoçöo do volor globol
estimodo;
8.9,2. No regime de empreitodo por preço unitório, o corocterizoçÕo do sobrepreço se doró pelo
superoçöo do volor globol estimodo e pelo superoçÕo de custo unitório tido como relevonte, conforme
plonilho onexo oo editol;
8.9,3. No coso de serviços de engenhorio, seröo considerodos inexequíveis os propostos cujos volores
forem inferiores o 75% (setento e cinco por cento) do volor orçodo pelo Administroçõo,
independentemenle do regime de execuçöo.
8.9.4. Seró exigido gorontio odicionol do licitonte vencedor cujo proposto for inferior o 85% (oitento e
cinco por cento) do volor orçodo pelo Administroçöo, equivolente ò diferenço enlre este último e o
volor do proposto, sem prejuízo dos demois gorontios exigíveis de ocordo com o Lei.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidode do proposto de preço, ou em coso do necessidode de
esclorecimentos complementores, poderõo ser efetuodos diligêncios, poro que o empreso comprove
o exequibilidode do proposto.

B.l I . Coso o custo globol esfimodo do objeto licitodo tenho sido decomposto em seus respectivos custos
unitórios por meio de Plonilho de Custos e Formoçöo de Preços eloborodo pelo AdminislroçÕo, o
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licitonle clossificodo em primeiro lugor seró convocodo poro opresentor Plonilho por ele eloborodo,
com os respectivos volores odequodos oo volor finol do suo proposlo, sob peno de nõo oceitoçöo do
proposto.

8.1 L I . Em se trotondo de serviços de engenhorio, o licitonte vencedor seró convocodo o opresentor ò
Administroçõo, por meio eletrônico, os plonilhos com indicoçöo dos quontitotivos e dos custos unitórios,
seguindo o modelo eloborodo pelo Administroçöo, bem como com detolhomento dos BonificoçÕes e
Despesos lndiretos (BDl) e dos Encorgos Sociois (ES), com os respectivos volores odequodos oo volor finol
do proposÌo vencedoro, odmitido o ulilizoçöo dos preços unitórios, no coso de empreiiodo por preço
globol, empreitodo integrol, controtoçöo semi-integrodo e controtoçöo integrodo, exclusivomente
poro eventuois odequoçöes indispensóveis no cronogromo físico-finonceiro e paro bolizor excepcionol
oditomento posterior do conlroto.

8.12. Erros no preenchimento do plonilho nÕo constituem motivo poro o desclossificoçõo do proposto.
A plonilho poderd ser ojustodo pelo fornecedor, no prozo indicodo pelo sistemo, desde que nöo hojo
mojoroçöo do preço e que se comprove que este é o bostonte poro orcor com todos os custos do
controtoçöo;

B.l2.l . O ojusle de que troto este disposilivo se limito o sonor erros ou folhos que nÕo olterem o substôncio
dos propostos;

8.12.2. Considero-se erro no preenchimenlo do plonilho possível de correçöo o indicoçöo de
recolhimenfo de impostos e contribuiçöes no formo do Simples Nocionol, quondo nõo cobível esse
regime.

8.13. Poro fins de onólise do proposto quonto oo cumprimento dos especificoções do objeto, poderó
ser colhido o monifestoçöo escrito do setor requisitonte do serviço ou do óreo especiolizodo no objeto.

9. DA FASE DE HABITIT

9.1. Os documentos previstos eslöo dispostos no Termo de Referêncio, necessórios e suficientes poro
demonstror o copocidode do liciionle de reolizor o objeto do licitoçõo, serÕo exigidos poro fins de
hobilitoçõo, nos lermos dos orts. 62 o 70 do Lei no I 4. ì33, de 2021 .

9.2, Os documentos exigidos poro fins de hobilitoçõo que necessitor(em) de ossinoturo e/ou o(s) que
nöo for(em) originol(is), deveró(öo) ser outenticodo(s) ou ossinodos de formo digitol de ocordo com o
Medido Provisório 2.200-2, de 24 de ogosto de 2001, sob peno de inobilitocõo.

9.3. Seró verificodo se o licitonie opresentou decloroçÕo de que otende oos requisitos de hobilitoçöo,
e o decloronfe responderó pelo verocidode dos informoçöes preslodos, no formo do lei (ort. ó3, l, do
Leino 14.13312021).

9.4. Seró verificodo se o licitonte opresentou no sistemo, sob peno de inobilitoçöo, o decloroçöo de que
cumpre os exigêncios de reservo de corgos poro pessoo com deficiêncio e poro reobilitodo do
Previdêncio Sociol, previstos em leie em outros normos específicos.
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9.5. O licitonte deveró opresentor, sob peno de desclossificoçöo, decloroçöo de que suos propostos
economicos compreendem o integrolidode dos cusfos poro otendimenio dos direitos trobolhislos
ossegurodos no Constituiçöo Federol, nos leis trobolhislos, nos normos infrolegqis, nos convenções
colelivos de trobolho e nos termos de ojuslomento de conduto vigenles no dolo de entrego dos
propostos.

L6. A verificoçöo pelo Agente de ControtoçÕo/Comissöo, em sítios eletronicos oficiois de órgÕos e
entidodes emissores de cerlidöes constitui meio legol de provo, poro fins de hobilitoçöo.

9.ó.1. Os documentos exigidos poro hobilitoçÕo oo licitonte vencedor seröo enviodos por meio do
sistemo, em formoto digifol, no prozo de 02 (DUAS) HORAS, contodo do solicitoçõo do Agente de
ControtoçÕo, sob peno de desclosslflcocõo.

9.7. Após o enlrego dos documentos poro hobilitoçöo, nõo seró permitido o substituiçÕo ou o
opresentoçÕo de novos documentos, solvo em sede de diligêncio, poro:

9.2,1, Complementoçöo de informoçöes ocerco dos documentos jó opresentodos pelos licilontes e
desde que necessório poro opuror fotos existentes ò époco do oberturo do certome;
L7.2. Aluolizoçöo de documentos cujo volidode tenho expirodo opós o doio de recebimenlo dos
propostos;

9.8. No onólise dos documentos de hobilitoçöo, o comissöo de controtoçöo poderó sonor erros ou
folhos, que nöo olterem o substôncio dos documentos e suo volidode jurídico, medionte decisöo
fundomentodo, registrodo em oto e ocessível o todos, ofribuindo-lhes eficócio poro fins de hobilitoçöo
e clossificoçõo.

9.9. No hipótese de o licilonte nöo otender òs exigêncios poro hobilitoçöo, o Agente de
ControtoçÕo/Comissõo exominoró o proposto subsequente e ossim sucessivomente, no ordem de
clossificoçöo, oté o opuroçÕo de umo proposto que otendo oo presente editol, observodo o prozo
disposio no subitem 9.8.1 .

9.10, Somente seröo disponibilizodos poro ocesso público os documentos de hobilitoçõo do licitonte
cujo proposlo otendo oo editol de liciloçÕo, opós concluídos os procedimentos de que trofo o subifem
onterior,

9.1 I . Quondo o fose de hobilitoçöo onteceder o de julgomento e jó liver sido encerrodo, nöo coberó
exclusöo de licitonte por motivo relocionodo Ò hobilitoçöo, solvo em rozõo de fotos supervenientes ou
só conhecidos opós o julgomento.

L12. A comprovoçõo de reguloridode fiscol e trobolhisto dos microempresos e dos empresos de
pequeno porte somente seró exigido poro efeito de controtoçÕo, e nöo como condiçÕo poro
porticipoçöo no licitoçõo (ort. 4" do Decreto no 8.538/20 t 5).



Secretqriq
de Educoçoo

41.

##,il*l
Beberiþe

pnÉrEl'fuf?À

10. Dos REcuRsos.

10.I . A interposiçöo de recurso referenle oo julgomento dos propostos, ò hobilitoçöo ou inobilitoçöo de
licitontes, ò onuloçöo ou revogoçõo do licitoçöo, observoró o disposto no ort. ló5 do Lei no 14.133, de
2021.

10.2, O prozo recursol é de 3 (três) dios úteis, contodos do doto de intimoçÕo ou de lovroturo do olo

10.3. Quondo o recurso opresentodo impugnor o julgomento dos propostos ou o oto de hobilitoçõo ou
inobililoçöo do licitonte:

10.3.1 . A intençõo de recorrer deveró ser monifestodo imediotomente, sob peno de preclusÕo;
10.3.2. O prozo poro o monifestoçõo do intençÕo de recorrer nöo seró inferior o 20 (vinte) minutos.
10.3.3, O prozo poro opresentoçöo dos rozÕes recursois seró iniciodo no doto de intimoçÕo ou de
lovroturo do olo de hobilitoçöo ou inobilitoçöo;
10.3.4. No hipótese de odoçÕo do inversÕo de foses previsto no $ lo do ort, I 7 do Lei no I 4.1 33, de 2021 ,

o prozo poro opresentoçöo dos rozões recursois seró iniciodo no doto de intimoçöo do oto de
julgomento.

10.4. Os recursos deverõo ser encominhodos em compo próprio do sislemo

10.5. O recurso seró dirigido ò ouloridode que tiver editodo o oto ou proferido o decisöo recorrido, o
quol poderó reconsideror suo decisÕo no prozo de 3 (três) dios úleis, ou, nesse mesmo prozo, encominhor
recurso poro o outoridode superior, o quol deveró proferir suo decisõo no prozo de l0 (dez) dios úteis,
contodo do recebimento dos ouios.

10.ó. Os recursos inierpostos foro do prozo nõo serÕo conhecidos.

10.7. O prozo poro opresentoçöo de controrrozÕes oo recurso pelos demois licitontes seró de 3 (três)

dios Úleis, contodos do doto do inlimoçÕo pessool ou do divulgoçÕo do interposiçÕo do recurso,
ossegurodo o visto imedioto dos elementos indispensóveis ò defeso de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideroçöo teröo efeito suspensivo do oto ou do decisÕo recorrido
oté que sobrevenho decisõo finol do outoridode competente.

10.9, O ocolhimento do recurso involido tõo somente os olos insuscetíveis de oproveitomenlo.

10.10. Os outos do processo permoneceröo com visto fronqueodo oos inleressodos no sítio eletrônico
h 1 lps ; / lI"c-i lo p cris b-¡o qll ç i2m. Þt:/_

1 I. DA REABERTURA DA SES P BLICA.

I l.l. A sessõo público poderó ser reoberlo
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I I .l .I . Nos hipóteses de provimento de recurso que leve ò onuloçöo de oios onteriores ò reolizoçõo do
sessöo público precedente ou em que sejo onulodo o próprio sessõo público, situoçöo em que seröo
repelidos os otos onulodos e os que dele dependom.
I I .l .2. Quondo houver erro no oceitoçöo do preço melhor clossificodo ou quondo o licitonte declorodo
vencedor nÕo ossinor o controto, nÕo retiror o instrumento equivolente ou nöo comprovor o
regulorizoçöo fiscol e trobolhisto, nos termos do ort.43, Slo do LC n'12312006. Nessos hipóteses, serõo
odolodos os procedimentos imediotomente posteriores oo encerromento do etopo de lonces.

I 1.2, Todos os licitontes remonescentes deverõo ser convocodos poro ocomponhor o sessöo reoberto

11 .2.1 . A convocoçöo se doró por meio do sistemo eletrônico ("chot"), ou e-moil, ou de ocordo com o
fose do procedimento licitotório.
11.2.2. A convocoçÕo feito pore-moil dor-se-ó de ocordo com os dodos contidos no CADASTRO DA
Licito Mois Brosil, sendo responsobilidode do licitonte monter seus dodos codostrois otuolizodos.

I2. DAS INF ES ADMTNTSTRATTVAS E SANçOES.

l2.l Comele infroçÕo odministrotivo, nos termos do lei, o licitonte que, com dolo ou culpo:

12.1.1 Deixor de entregor o documentoçöo exigido poro o certome ou nöo entregor quolquer
documento que tenho sido solicitodo pelo/o Agente de Controtoçöo/ComissÕo/o duronte o certome;
12.1.2 Solvo em decorrêncio de foto superveniente devidomente justificodo, nÕo montiver o proposto
em especiolquondo:
12.1.2.1 NÕo envior o proposto odequodo oo último lonce ofertodo ou opós o negocioçõo;
12.1 .2.2 Recusor-se o envior o detolhomento do proposto quondo exigível;
12.1.2.3 Pedir poro ser desclossificodo quondo encerrodo o etopo competitivo; ou
12.1.2.4 Apresenior proposto ou omostro em desocordo com os especificoções do editol;
12.1 .3 NÕo celebror o controto ou nöo entregor o documentoçõo exigido poro o controtoçÕo, quondo
convocodo dentro do prozo de volidode de suo proposto;
12.1.3.1 Recusor-se, sem justificotivo, o ossinor o conlroto ou o oto de regislro de preço, ou o oceitor ou
retiror o instrumento equivolente no prozo estobelecido pelo Administroçöo;
12.1.4 Apresentor decloroçÕo ou documentoçöo folso exigido poro o certome ou prestor decloroçÕo
folso duronte o licitoçöo;
12.1.5 Froudor o licitoçõo;
12.1.6 Comportor-se de modo inidoneo ou cometer froude de quolquer noturezo, em especiol quondo:
12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidode com o lei;
12.1.6.2lnduzir deliberodomente o erro no julgomento;
12.1.6.3 Apresentor omostro folsificodo ou deteriorodo;
12.1.7 Pralicor olos ilícitos com vistos o frustror os objetivos do licitoçöo;
12.I .8 Proticor oto lesivo previsto no ort, So do Lei n.o 12.846, de 2013.
12.2 Com fulcro no Lei no 14,133, de 2021 , o Administroçõo poderó, gorontido o prévio defeso, oplicor
oos licitontes e/ou odjudicolórios os seguintes sonções, sem prejuízo dos responsobilidodes civil e
criminol:

,.: 
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12.2.1 Advertêncio;
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12.2.2 Mullo;
l2.2.3lmpedimento de licitor e controtor e
12.2.4 Decloroçõo de inidoneidode poro licilor ou controtor, enquonto perdurorem os motivos
determinontes do puniçöo ou oté que sejo promovido suo reobilitoçöo peronte o próprio ouloridode
que oplicou o penolidode,

12,3 No oplicoçöo dos sonções seröo considerodos

I 2.3.1 A noturezo e o grovidode do infroçöo cometido.
12.3.2 As peculioridodes do coso concreto
12.3.3 As circunstôncios ogrovontes ou otenuontes
12.3.4 Os donos que delo provierem poro o Administroçõo Público
12.3.5 A implontoçõo ou o operfeiçoomento de progromo de integridode, conforme normos e
orienfoções dos órgöos de controle.

12.4 A multo seró recolhido em percentuol de 0,5% o 30% incidente sobre o volor do controto licifodo,
recolhido no prozo móximo de 30 (trinto) dios úteis, o contor do comunicoçöo oficiol.

12.4.1 Poro os infroçÕes previsios nos ilens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1,3, o multo seró de 0,5% o 15% do volor do
controto licitodo.
12.4.2 Poro os infroçÕes previslos nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, l2.l .6, 12.1 ,7 e 12.1.8, o multo seró de 15% o 30%
do volor do controlo licitodo.

12.5 As sonçöes de odvertêncio, impedimenfo de licitor e controior e decloroçöo de inidoneidode poro
licitor ou controtor poderöo ser oplicodos, cumulotivomente ou nÕo, ò penolidode de multo.

12.ó No oplicoçöo do sonçöo de multo seró focultodo o defeso do inleressodo no prozo de l5 (quinze)
dios úteis, contodo do doto de suo intimoçÕo.

12.7 A sonçöo de impedimento de licitor e controtor seró oplicodo oo responsóvel em decorrêncio dos
infroçÕes odministrotivos relocionodos nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quondo nÕo se juslificor o
imposiçöo de penolidode mois grove, e impediró o responsóvel de licitor e controtor no ômbiio do
Administroçõo Público direto e indireto do ente federotivo o quol pertencer o órgõo ou entidode, pelo
prozo móximo de 3 (irês) onos.

l2.B PoderÓ ser oplicodo oo responsóvel o sonçÕo de decloroçÕo de inidoneidode poro licitor ou
conlrotqr, em decorrêncio do prótico dos infroçöes dispostos nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e
l2.l .8, bem como pelos infroçöes odminislrotivos previslos nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1.3 que juslifiquem
o imposiçõo de penolidode mois grove que o sonçöo de impedimento de licitor e controtor, cujo
duroçöo observoró o prozo previsto no ort. l5ó, S5'. do Lei n.o 14.133/2021.

12.9 A recuso injustificodo do odjudicolório em ossinor o controto ou o oto de registro de preço, ou em
oceitor ou retiror o instrumento equivolente no prozo estobelecido pelo Administroçöo, corocterizoró o
descumprimento totol do obrigoçöo ossumido e o sujeitoró òs penolidodes e ò imedioto perdo do
goronlio de proposto em fovor do órgöo ou entidode promotoro do licitoçöo, 
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12.10 A opuroçöo de responsobilidode relocionodos òs sonções de impedimenlo de licitor e controtor
e de decloroçöo de inidoneidqde poro licitor ou controtor demondoró o inslouroçöo de processo de
responsobilizoçöo o ser conduzido por comissÕo composto por 2 (dois) ou mois servidores estóveis, que
ovolioró fotos e circunstôncios conhecidos e intimoró o licitonte ou o odjudicotório poro, no prozo de
ì5 (quinze) dios úteis, contodo do dolo de suo intimoçöo, opresentor defeso escrito e especificor os
provos que prelendo produzir,

12,11 Coberó recurso no prozo de l5 (quinze) dios úteis do oplicoçöo dos sonçöes de odvertêncio,
multo e impedimento de licitor e controfor, contodo do doto do intimoçöo, o quol seró dirigido ò
outoridode que tiver proferido o decisöo recorrido, que, se nõo o reconsideror no prozo de 5 (cinco)
dios úteis, encominhoró o recurso com suo motivoçöo ò outoridode superior, que deveró proferir suo
decisöo no prozo móximo de 20 (vinte) dios úteis, contodo do recebimento dos outos.

12.12 Coberó o opresenloçöo de pedido de reconsideroçöo do oplicoçöo do sonçöo de decloroçöo
de inidoneidode poro licilor ou controtor no prozo de l5 (quinze) dios úteis, contodo do doto do
iniimoçõo, e decidido no prozo móximo de 20 (vinte) dios úteis, coniodo do seu recebimento.

12.13 O recurso e o pedido de reconsideroçÕo teröo efeilo suspensivo do oto ou do decisöo recorrido
oté que sobrevenho decisõo finol do outoridode competenle.

12.14 A oplicoçöo dos sonçöes previstos neste editol nÕo exclui, em hipótese olgumo, o obrigoçöo de
reporoçõo iniegrol dos donos cousodos,

ì3.1. Quolquer pessoo é porte legítimo poro impugnor esfe Editol por ineguloridode no oplicoçöo do Lei
no 14,133, de 2021, devendo proiocolor o pedido oté 3 (três) dios úleis ontes do doio do oberturo do
certome.

13.2. A resposto ò impugnoçöo ou oo pedido de esclorecimento seró divulgodo em sílio eletronico
oficiol no prozo de oté 3 (três) dios úteis, limitodo oo último dio útil onterior ò doto do oberiuro do
certome.

13,3. A impugnoçöo e o pedido de esclorecimento poderöo ser reolizodos por formo elelrônico,
somente pelo Plotoformo do Concorrêncio Eletrônico (yýw_w.l¡_c-ilSmgi5þ_fogjl,-c*o-_n1.þ¡) no compo próprio
do Sistemo.

13,4. As impugnoçöes e pedidos de esclorecimentos nöo suspendem os prozos previstos no ceriome

13.4.I . A concessöo de efeito suspensivo ò impugnoçöo é medido excepcionol e deveró ser motivodo
pelo ogenie de controtoçöo, nos outos do processo de licitoçÕo,

I3. DA IMPUG AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

13,5. Acolhido o impugnoçöo, seró definido e publicodo novo doto poro o reolizoçöo do certome
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r4. DA ADJUDTcAçÃo e romoroceçÃo

14.ì. Julgodos os recursos, constotodo o reguloridode dos otos proticodos, o Autoridode Superior
odjudico e homologo o licifoçÕo.

I5. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

ì5.1. Após o homologoçÕo do licitoçÕo, em sendo reolizodo o controtoçöo, seró firmodo Termo de
Controlo ou emitido instrumento equivolente.

15.2. O odjudicotório teró o prozo de 02 dios úteis, conlodos o porlir do doto de suo convocoçöo, poro
ossinor o Termo de Controto ou oceitor instrumento equivolente, conforme o coso (Noto de
Empenho/Corlo Controto/AutorizoçÕo), sob peno de decoir do direito ò controtoçÕo, sem prejuízo dos
sonçÕes previstos neste Editol.

15.2.1. Alternotivomente ò convocoçöo poro comporecer peronte o órgöo ou entidode poro o
ossinoluro do Termo de Controto ou oceite do instrumento equivolente, o Administroçöo poderó
encominhÓ-lo poro ossinoturo ou oceite do Adjudicotório, medionte correspondêncio postolcom oviso
de recebimenfo (AR) ou meio eletrônico, poro que sejo ossinodo ou oceito no prozo de 02 dios, o contor
do doto de seu recebimento,
15.2.2. O prozo previsto no subitem onterior poderó ser prorrogodo, por iguol período, por solicitoçöo
justificodo do odjudicotório e oceiio pelo Administroçöo.

15.3, O Aceite do Noto de Empenho ou do instrumento equivolente, emilido ò empreso odjudicodo,
implico no reconhecimenio de que:

15.3,I . Referido Noto estó substituindo o controlo, oplicondo-se ò reloçöo de negócios oli esiobelecido
os disposiçöes do Lei no I 4.13312021;
15.3.2. A controtodo se vinculo ò suo proposto e Òs previsões conlidos no editol e seus onexos;
15.3.3. A controtodo reconhece que os hipóteses de rescisöo söo oquelos previstos no ortigo 137 do Lei
no I 4.1 33/2021 e reconhece os direitos do Administroçöo previstos nos ortigos l38 e I 39 do mesmo Lei.

15.4. O prozo de vigêncio do controtoçöo é o estobelecido no Termo de Referêncio

15,5. No ossinoturo do coniroto, seró exigido o comprovoçöo dos condiçÕes de hobilitoçöo
consignodos nesle Editol, os quois deverÕo ser montidos pelo licitonte duronte o vigêncio do controio,

I 5.5,I . No hipótese de irreguloridode, o controtodo deveró regulorizor o suo situoçÕo peronte o codoslro
no prozo de oté 05 (cinco) dios úteis, sob peno de oplicoçöo dos penolidodes previstos no editol e
onexos

15.ó. No hipÓtese de o vencedor do licitoçöo nõo comprovor os condiçöes de hobilitoçöo consignodos
no editol ou se recusor o ossinor o controto ou o oto de registro de preços, o Adminislroçõo, sem prejuízo
do oplicoçöo dos sonções dos demois cominoções legois cobíveis o esse licitonte, poderó convocor
outro licitonte, respeitodo o ordem de clossificoçöo, poro, opós o comprovoçöo dos requisitos poro
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hobililoçöo, onqlisodo o proposto e eventuois documentos complemeniores e, feito o negoé
ossinor o controÌo ou o oto de regisiro de preços.
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r ó. DA cARANTIA or rxrcuçÃo.

I ó.1 . O controtodo opresentoró, no prozo móximo de l0 (dez) dios úteis, pronogóveis por iguol período,
o crilério do conlrotonte, conlodo do ossinoturo do conlroio, comprovonte de prestoçöo de gorontio,
podendo optor por couçõo em dinheiro ou títulos do dívido público ou, oindo, pelo fionço boncório,
em volor correspondente o correspondente o 5% (cinco por cenlo) do volor totol do controto.

ló.1.1. Em coso opçöo pelo seguro-gorontio, o porte odjudicotório deveró opresentó-lo, no móximo,
oté o doto de ossinoturo do controto.

ló.2. Coso utilizodo o modolidode de seguro-gorontio, o opólice deveró ter volidode duronte o vigêncio
do controto e por mois 90 (novenlo) dios opós lérmino desle prozo de vigêncio, permonecendo em
vigor mesmo que o controfodo nõo pogue o prêmio nos dofos convencionodos,

ló.3. A opólice do seguro gorontio deveró ocomponhor os modificoçÕes referentes ò vigêncio do
controlo principol medionte o emissõo do respeclivo endosso pelo segurodoro,

ló.4. Seró permiiido o substituiçöo do opólice de seguro-goronlio no doto de renovoçöo ou de
oniversÓrio, desde que montidos os condiçÕes e coberturos do opólice vigente e nenhum período fique
descoberio, ressolvodo o disposto no ilem I ó.1 deste editol.

ló.5. No hipótese de suspensöo do confroto por ordem ou inodimplemento do AdministroçÕo, o
conlrotodo ficoró desobrigodo de renovor o gorontio ou de endossor o opólice de seguro oté o ordem
de reinício do execuçöo ou o odimplemenio pelo Administroçöo.

ló.ó, A gorontio osseguroró. quolquer que sejo o modolidode escolhido, o pogomento de

ló.ó.1. prejuízos odvindos do nöo cumprimento do objeto do controto e do nöo odimplemento dos
demois obrigoçöes nele previstos;
16.6.2. multos morotórios e punitivos oplicodos pelo AdministroçÕo ò controtodo;e
ló.ó.3. obrigoçöes trobolhistos e previdenciórios de quolquer noturezo e poro com o FGTS, nöo
odimplidos pelo controtodo, quondo couber.

16.7 . A modolidode seguro-gorontio somente seró oceito se contemplor lodos os evenlos indicodos no
iÌem ló,ó, observodo o legisloçöo que rege o motério.

ló.8. A gorontio em dinheiro deveró ser efeiuodo em fovor do controtonte, em conto específico no
Bonco do Brosil, com correçõo monetório.

ló.9. Coso o opçöo sejo por utilizor lítulos do dívido público, estes devem ter sido emilidos sob o formo
escriturol, medionte registro em sistemo centrolizodo de liquidoçÕo e de custódio outorizodo pelo Bonco
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Centrol do Brosil, e ovoliodos pelos seus volores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.

ló.10. No coso de gorontio no modolidode de fionço boncório, deveró ser emitido por bonco ou
inslituiçöo finonceiro devidomente outorizodo o operor no Poís pelo Bonco Cenlrol do Brosil, e deveró
constor expresso renúncio do fiodor oos benefícios do ortigo 827 do Código Civil.

I ó.1 1 . No coso de olteroçÕo do volor do controto, ou prorrogoçöo de suo vigêncio, o goronlio deveró
ser ojustodo ou renovodo, seguindo os mesmos porômelros utilizqdos quondo do controtoçöo.

I ó.12. Se o volor do gorontio for utilizodo totol ou porciolmente em pogomento de quolquer obrigoçöo,
o Controtodo obrigo-se o fozer o respectivo reposiçöo no prozo móximo de l0 (dez) dios úteis, contodos
do doto em que for notificodo.

ló,13. O Conlrotonte execuloró o goronlio no formo previsto no legisloçÕo que rege o motério

ìó.13.ì. O emitente do gorontio ofertodo pelo controtodo deveró ser notificodo pelo conlrotonte
quonto oo início de processo odministrotivo poro opuroçöo de descumprimenlo de clóusulos
conlrotuois (orl. ì37, $ 4", do Lein.o ì4.133, de2021).
16.13.2. Coso se trote do modolidode seguro-gorontio, ocorrido o sinistro duronte o vigêncio do opólice,
suo corocterizoçÕo e comunicoçöo poderõo ocorrer foro desto vigêncio, nÕo ccrocterizondo foto que
justifique o negoiivo do sinistro, desde que respeitodos os prozos prescricionois oplicodos oo controto
de seguro, nos lermos do qrt, 20 do Circulor Susep no 662, de I I de abril de 2022.

ló.14, Extinguir-se-ó o goronlio com o restituiçöo do opólice, corfo fionço ou outorizoçõo poro o
liberoçÕo de importôncios deposilodos em dinheiro o título de gorontio, ocomponhodo de decloroçÕo
do controtonte, medionte termo circunstonciodo, de que o conlrotodo cumpriu lodos os clóusulos do
conlroto;

ló.15. A gorontio somenle seró liberodo ou restituído opós o fiel execuçõo do conlroto ou opós o suo
extinçõo por culpo exclusivo do Administroçõo e, quondo em dinheiro, seró qtuolizodo
monetoriomenle.

ló.1ó. O goronlidor nÕo é porte poro figuror em processo odministrotivo instourodo pelo controtonte
com o objetivo de opuror prejuízos e/ou oplicor sonçÕes ò controtodo.

16.17 . O conlrotodo oulorizo o controlonfe o reter, o quolquer tempo, o gorontio, no formo previslo no
Editole no Conlroto

ló.18. A gorontio de execuçöo é independente de eventuol goronlio do produlo ou serviço previsto
especificomenle no Projeto Bósico.

r 7. DAS DTSPOS|çöES GERAtS.

l2.l . Seró divulgodo oto do sessõo público no sisfemo eletronico.
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12.2. Nõo hovendo expedienie ou ocorrendo quolquer foto superveniente que impeço o reolizoçöo do
certome no doto morcodo, o sessöo seró outomoticomente tronsferido poro o primeiro dio útil

subsequente, no mesmo horório onteriormente estobelecido, desde que nöo hojo comunicoçöo em
contrório, pelo Agente de Controtoçöo/Comissõo.
12.3. Todos os referêncios de tempo no Editol, no oviso e duronte o sessöo público oþservoröo o horório
de Brosílio - DF.

12.4. A homologoçöo do resullodo desio licitoçöo nöo implicoró direito ò controtoçõo.
12.5. As normos disciplinodoros do licitoçõo serõo sempre interpretodos em fovor do omplioçõo do
dispulo entre os interessodos, desde que nõo comprometom o interesse do Administroçöo, o princípio
do isonomio, o finolidode e o seguronço do controtoçöo.
12.ó. Os licitontes ossumem todos os custos de preporoçõo e opresentoçöo de suos propostos e o
AdministroçÕo nöo seró, em nenhum coso, responsóvel por esses custos, independentemente dq
conduçõo ou do resultodo do processo licitotório.
12.7. No contogem dos prozos esiobelecidos neste Editol e seus Anexos, excluir-se-ó o dio do início e
incluir-se-ó o do vencimento. Só se iniciom e vencem os prozos em dios de expediente no Administroçöo.
12.8. O desotendimento de exigêncios formois nöo essenciois nõo importoró o ofostomento do licitonte,
desde que sejo possível o oproveitomento do oto, observodos os princípios dq isonomio e do interesse
público.
12.9.Em coso de divergêncio entre disposições deste Editol e de seus onexos ou demois peços que
compõem o processo, prevoleceró os deste Editol.
I 2.10, O Editol e seus onexos eslöo disponíveis, no íntegro, no Porlol Nocionol de Controtoções Públicos
(PNCP), (https://licitomoisbrosîl.com.brl
e endereço eletrônico: https://www.beberibe.ce.gov.br.
12.1 1 , lntegrom este Editol, poro todos os fins e efeitos, os seguinles onexos:

l2.l l.l. ANEXO l-Termo de Referêncio;
12.11.2. ANEXO ll- Projeio Bósico e Projetos Arquitetônicos;
l2.l 1.3. ANEXO lll- Minuto de Termo de Controto.
12.11.4. ANEXO lV - Modelo de Proposto.
l2.l 1.5. ANEXO V - Decloroçöo Unificodo poro Hobilitoçõo.

Beberibe/CE, 30 de setembro de 2026.

Beberibe

'Çn¡,ra'*-Jha-ÿaral¿''^¿uTerezinhd Holóndo Cósto de Freitos
Secretórlo de Educoçõo

^

rì



SeoretorÍo
de Educoçöo Beberlbe

PREFgITURA

^ ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMo or nrr¡nÊNcrA
Processo Adminislrqlivo no 1 908001 -2026

r. APRESENTAÇÃo

l.l. Com bose nos fundomentos do Lei Federol no 14,.l33 de 2021, este Termo de Referêncio, viso

fornecer elementos e subsldios que viobilizem o confroioçöo de obros de engenhorio de interesse do
Prefeituro Municipol de Beþeribe.

'1.2. Enfende'se oqui por obro todo consiruçöo, reformo, recuperoçöo ou omplioçöo, reolizodo por

/.,,ì execuçöo direto ou indireto, no qulol sejo necessório o utilizoçöo de conhecirnentos 'T,.écnicos

eipecíficos, Atividode esto, que necesslto do porticipoçöo e ocomponhomento de profisslo.nois

hobilitodos conforme o disposiio;no Lei Fedprol no 5.1 94, de 24 de dezemþro de l9óó e no Lei Federolrno
:

12,,.378,de 3l de dezernþro:ide 2010.

2. CONDrçÕrS g¡nArS DA CONTRATAçÃO

2il: Controfoçöo de ernpreso especiolizodo poro reformo e odequoçöo do ginósio poliesportivo do
EMEF sOo,Berñordo, in:cluin;d:o consTruçöo de muro e orquiboncodo, no distrito de Forquilho, Beberibe-

ce.

0l

2,2. rQrls): 'gervlço.{ñ):. objetor :desls, controtoçöo sõo, 'cOrqciterlzsdos corno,:corÿìutfii(,hs), conforme
justi'ficof lvo' oonstq nte..d o Estud o Téc nico Preii r,ni r,ì or.

'2,,3,:O,prqzo de, yigêrnêlo'do cqntrotoçöo:ê de 0ô (s,gls) rneses csntq:dos,dolto):dof.o de ossinolurs'do
controto, no forrl:ro do ortlgo 105 dq Lei no 'l,4.,133, de 202ì .

2,4. O Þroio'ipsrq o',i1,¡.fgior,do:exêcLlÇöo dos:setv,lços fico fixodo em',05 (cinco) dios Úteis confqd65rq::podir

do doto do osskìotu,[o,'do Order'r¡ de Serviço.

2.5, Os serviços devem ser executodos em conforrnidode com o Projeto Bósico e demois onexos do

.QUA R UNIT. TOTALITEM UNID,

R$ 723.32 r ,53
mì¡to e orquiboncodo, no' dlsTilfo de. rForqr¡ilho,

Bebeiibe-ce,

editol.
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2.ó. Os prozos de início de etopos de execuçõo, de conclusõo e de entrego odmiiem prorrogoçöo,

desde que devidomente juslificodo por escrito e previomente outorizodo pelo Secretorio.

2.7, Osserviços e moteriois empregodos deveröo otender òs normos do Associoçõo Brosileiro de Normos

Técnicos (ABNT) e demois normos pertinenles oo objeto controtodo.

2.8. A presenço do fiscolizoçðo do Municfpio nöo exime de responsobilidode do Controtodo,

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.I . A Fundornentoçöo do Cont¡oloçöp e de seus quontitotlvos enconf¡'o-se porrnenorizodo em lópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminores.

3.2, O objeto dq controtoçõo consto;nö llstögem do plono de controtoçöes onuol do Secretorio'de

educoçöo do Municlpio de,B;eber:ibe - PCA2026,o quol estó odequodo os diretrizes do lei 14.\3gl2)2l
que entrou em vigêncio,oþrigqtório o portir de 0l/01 12024,

4.,DESCR|çÃO,DA:SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO .DE'V,jlEA'DO OBJETO

4;1,., A descr:lç.öo 6q 59luçìÕo eoirno um todo enconlro-se pormenorizodo em tópico específico rdos
.:

Estr¡dos Técnicos Preliriiinor:es. .

5. RËQUTSTIOS DA CONTRATAgÃO

I

5.I . P,or:o o execuçöo .dos serüiços'presenle, no.projefo 
'bógico 

sug.ere.se o 'execuçöo¡lndire,tq, ;por, meio

de contro,toçÕo de,ernpreso especioiieodo de.'Engenhorio,'boseodo t'ìo ì[]ei no i4'133/21, no

modolidode Conconênoloi,po¡meio do;menor preço globol, tendo em visto o vontojbsidode poro o

Administroçöo, oriundo do economio de escolo.

Subcontrotocöo
'\.

5,2.ÌNöo é,sdFnitido o subcontrotoç:öo do objeto oo-ntr:qTusl.

G'o ro n,tio,'d e .Prooostä

S.3. Os licitorr.tes devern opresentor'no mornenTq do,oprresentoçöo do proposfo; o cornprovoçÕo do

recolhimen,to dóq,uonfio o fíTulo de gorroratio de pnoposto, como reOyi¡'rl.o de"púé:hobilltoçäo'

5.3.1 . Nos termos,do .or:tigo.58 do :Lei Fede¡ol n.o I 4,19912021, o 'Gsrontio do Proposto, limitodo o ì % (um

por cento) do volor esfimodo do objeto do controtoçöo. '

ç
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S.3,.l,1, O licitonte deveró onexor no sistemo no momento do codostromento do Proposto de Preços, o

GARANTTA DE PROPOSTA prestodo em fovor do MUNICíPIO, no volor de R$ 7.733,21 (sele mll, selecentos

e trlnto e lrês reols e vlnte e um cenlovos), equivolente o 1% (um por cenlo) do volor estimodo dq

coniroloçöo, sob umo dos modolidodes previstos no porógrofo lo do ortigo 9ó do Lei Federol n.o

14.13312021,

5.3.2. A gorontio de proposio seró devolvido oos licitontes no prozo de 10 (dez) dios Úteís, contodo do

ossinoturo do controto ou do doto em que for declorodo frocossodo o licitoçöo.

5,3,3, lmplicoró execuçöo do volor integrol do gorontio de proposto o recuso em ossinor o controto ou

o nõo opresenfoçöo dos documentos poro o controloçöo.

^ Jusl.: A novo Lei de Licitoçöes, oo introduzir diversos inovoçöes no procedimenlo licitotório poro obros,

A'incluiu, entre outros, o fose de lonces e¡egocioçöo, que pode, em delerminodos circunsfÔniios, levor

ò porticipoçöo de licitontes que, por oventurorem-se no processo, ocobom por nöo sustentor o proposto

opresentodo peronte o Adn:rinistroçöo. A exigêncio de gorontio de porticipoçöo em liciToçõo, prÓfico

consogrodo, viso osseguror o seriedode, o comprometimenfo e o idonoidode dos concorrentes, sendo
juslificodo por diversos fotores.

Primeirornente; o goron.lio ott¡o cemo um meconismo eficoz poro evitor desisfêncios intempestivos, umo

vez que o obrigotoriedode dê suo opresentoçöo reduz o probobilidode de que os concorren'tes

ob-qndonem o processo, ;Þfomov.endo umo competiçöo mois estóvel e equÔnime, Além disso, o

exigêncio'de gorontio contribui poro que openos empresos finonceiromente sólidos porticipem do

cerlome, mitigondo, ossim, o risco de inodimplêncio' Ademois' o gorontioiQferece coberturo poro os

custos odministrotivos ,decorrenlgs do pr:eporoçõo e conduçöo .do licitoç.õo,. pois, ern cosos de

desis'têncio ou descumprimento dos regros, o mesmo pode ser r,etido poro compensor tois despesos,

Aindo, s gorontio serue,colmo,grn,meioeficozrpororosseguroro cumprimento dos obrigoçöes conlrotuois

por porte do licitonte vencedor, umo vez que, em coso de ,descurnprimenlo, poderÓ ser'executodo
,î poro cobrir eventuois prejukos èousodos ò Administroçöo. À oÞresêntoçõo de urno gorontio tombém

funciono como um filtro odicionol, que goronte o porticipoçõo de ernpresos idÔneos,..promovendo,

ossir.n, o ,integriàode e o ético nos processos licilotórios, Por firn, o exigêncio de goronfio incentivo o

porticipoçõo de gmpresos rnois quolificodos e conrpefiiivqs, visfo que dernonstro :um investimento

prévio no processo: licltolório.

rportonto, oo dofor o Adntìinisfr:oçõo rPúblicq de rumq ferromenfo e,ficoz porq cotrìpelir licilonte5' QUe,

porvenluro, venhqrn o vencer o licitoçöo e nöo osslnor os controtos ou ossumir suos obrigoçöes, o lei

busco ossegb,ror oo poder público nõo openos o rressorcimento de eventuois prejufzos, .r,nos tomb-ém o

direito de receber:penolidodes:irnpostos òqueles que nõo montenhom suos propostos, ojom de rnÓ-fé

ou cometom froudes, frustrqndo o objetivo do certome, Desso,formo, instituiu-se o possibilidode de

cobronço do "gorontio pelo monutençõo do:proposto", medido essenciol poro goroniir o efetividode

e o seguronço jurfdico dos processos licitotórios'
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Gorontio de Execuçöo

5,4. Seró exigido o gorontio de execuçöo de que trotom os orts. 9ó e seguintes do Lei no I 4,'l33, de 2021 ,

no percentuol de 5% (cinco por cento) do volor totol do controto e condiçöes descritos nos clóusulos

do editol, bem como do controto.

Just.: A Lei no 14.133, de2021, que regulo os licitoçöes e conlrotos odministrotivos no Brosil, estobelece
vórios disposições relocionodos ò goronlio de execuçõo poro osseguror q correto execuçÕo dos

controtos. No contexto de reformo e odequoçöo do ginósio poliesportivo, incluindo construçöo de muro

e orquiboncodo, o necessidode de umo gorontio de execuçöo pode ser juslificodo com bose nos

seguinles pontos;

_r Seguronço no Execuçöo do Obro: A goronlio de execuçÕo viso osseguror que o contro'tonte (o

Á' ..preiteiro ou empreso) cumpriró todos os:obrigoções controtuois, incluindo o execuçÕo de qcordo

com os especificoções técnicqs e prozos esfobelecidos, No coso do reformo e odequoçöo do ginósio

poliesportivo, incluindo conslruçöo" de muro e orquiboncodo, que pode envolver trobolhos complexos

e técnicos específieos, é essenciol gorontir que o trobolho seró reolizodo com gyolidode e dentro dos

podröes exigidos,

Proteçöo Contro lnodirnplerrr:lento: A gorontio de execuçÕo protege o ,.ddministroçöo Público cot'lfro

eventuois inodirnplementos ou folhos no execuçõo do controto. Coso o empreso controtodo'nðo
curnpro com os condiþöes esïobelecidos, o gorontio pode ser utilizodo poro cobrir custos odicionois ou

prrejuízos que possom sur:gir do necessidode de corrigir ou refozer o trobolho

Conformidode com, o'Lei:A:Lei 
^e',¡4.133/2021 

estobelece em seu :ortigo ?ó que, em controtos: de obros,

serviços e fornecimentos, o Adminiitroçõo pode oxigir o,gorontiô,do execuçÕo; Esso oxlgôncio osló em

consonôncio.corn' o'busco por rn.oio¡, eJiciêncio e sêguronç.o: no gestõo de controtos pÚblicos'

Quolidode e Durobilidode: A l,eformo e odequoçõo do glnósio poliesportivo, incluindo construçöo de
:.,.

^' 
muro e orquiÞoncodo, exigê,,um olto nível de quolidode poro goronlir"durobilidode e seguronço. A

gorontio de,execuçöo ojudo o ssseguror que o obro seró reolizodo conformeros podrões técnicos
exigidos e que eventuois prroÞlennos futuros poderöo, ser,resolvidos sern custos. odicionois poro o
Adrninistr:oçöo Público.

.'.: i
Reforço de C,ornpiornissos ContrqTuoist A exigênc'io' de gqronlio de execuçöo ofuo como um

'meconlsrno,qrge rrefoço o, compronnisso do contr:oto.do com o cumprimento dos s.uøs obrigoções, Ao

ter umo goronlio; o çontrotodo é incentivodo o:seguir,os îermos do contrøto'com nnoiotr,rigor poro evitor

o execuçöo do gorontio.

Em resumo, o gorontio de .execuçöo no reformo e odequoçõo do ginósio poliesportivo, incluindo

construçöo de muro e orquiboncodo, conforrne disposto no Lei no 
.l4.13312021, é fundomentol poro

osseguror o odequodo reolizoçöo dos trobolhos, proteger o AdministroçÕo PÚblico de riscos e custos

odicionois, e gorontir que o obro otendo òs especificoções e podröes estobelecidos no controto.
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Gorontio Adicionol

5.5. Seró exigido gorontÌo odicionol do licitonte vencedor cujo proposto for inferior o857" (oitento e cinco
por cento) do volor orçodo pelo Administroçöo, equivolente ò diferenço entre este último e o volor do
proposto, sem prejuízo dos demois gorontios exigíveis de ocordo com o Lei Federolno 14.13312021.

Vistorio

5.ó. Nõo hó necessidode de reolizoçõo de ovolioçõo prévio do locolde oxecuçöo doS,serviços.

A Sustenlobilidode

5.7, Os serviços prestodos pelo,, empreso'controtodo deveröo fundomentor-se no uso rocionol de
recursos e equipomentos, de forn;lo o evitor o prevenir o desperdício de insumos e moteriol consumidos,
bçm como o geroçõo de resfduos, olém do desperdlcio de óguo e consurno excessivo de energío.

Sempre que posqfvel,fqzer uso de energio renovóvel,

5.8.. A controto.do,deveró ter,pl,eno conhecimento e se responsobilizor pelo trqbolho seguro dos pessoos

eñÿolvidos,no monuseio,de ferr'qmentos, equipomentos e produtos inflomóveis, conforme legisloçöo em
vigor do Ministério do Tr:obolho, Esto tombém se responsobilizoró por oçöes e/ou omissÕes sobre os

resíduos e:rejeitos sólidos, lfquidos.e,dorivodos, nos locois do obro, removendo e promovendo o devido
desfinoçÇo :

6. MODELO DE EXECUçÃO{OO OBJITO

Condiçõe,s de execurçöo

A ,.t, A execuçöo do objeto seguirró o seguinte dinômico:

ó.1 .il'. lnfcio do re¡ecuÇöo do obje,lo:'o porlir do emissöQ do ;ordenn de se-rviÇo. 
.

6,1.2,,DescrjÇö9 de.iolhodo dos méto.dos, ,roflnos, 'etop,gs, tecnologlos ,prooo.dimontos, frequêncio e

periodicidode de execuçöo do tr:cjbolho encontrom-se deiolhodos,tqo'mènror:lol descrÍilvo'onexo.

ó.1.3, Cronogror",'de,, redlizqþAö ,dos serviços êncontrorn'se dotolho.dQs ,no lcronogromo físico

finonceiro.

Loco I e horório'do,pres'fo çÕo d;o,s servjç os

6,2. Osserviços serõo prestodos no seguinie endqreçsr^: Locolidode de Forquilho, em Beberibe - CE.
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ó,3. Os serviços serÕo prestodos no seguinte horório: O8h00min òs l2h00min e l3h00min òs l7h00min. de

segundo o sexto feiro exceto feriodos.

Moleriois o serem disponibilizodos

6.4. Poro o perfeilo execuçõo dos serviços, o Controtodo deveró disponibilizor os moteriois,

equipomenlos, fenomentos e utensílios necessórios, nos quoniidodes estimodos em conformidode com
o orçomento curvo ABC de insumo onexo, e quolidodes, promovondo suo substituiçÕo quondo
necessório.

^ ó.5. O prozo de gorontio controtuol dos serviços é de 5 (cinco) onos do responsobilidode objeiivo pelo
A ' solidez e pelo seguronço dos moteriois e dos serviços executqdos e pelo funcionolidode do construçÕo,

do reformo, do recuperoçõo, o, €ffi coss de vício, defeito ou inconeçöo identificodos, o controtodo
ficoró responsóvel pelo reporoçöo, pelo correçöo, pelo reconstruçöo ou pelo substituiçöo necessÓrios.

6.6. Nöo seröo necessórios procedimentos de tronsiçõo e finolizoçöo do controto devido :òs

corocterísticos do objeto.

Dqs obriqoçöes controluois

ó.7. Söo obrigoçöes do Controtonte:

ó.7,ì, Exigir o cumprirnento de todos os obrigoçöes ossumidos pelo Confrqfodo, de ocordo com o

contrqto e seus onexos;

6,7 .2. Receber o objeto no prozo e condições estobelecidos no Termo de Referêncio;

A' ¿.2.S. Notificor o Controtodo por escrito do oconêncio de eventuois imper,feições,. folhos ou

ineguloridodes conslolodos no curso do execuçÕo dos serviços, fixondo prozo poro o suo coneçöo,
certificondo-tuld" que os soluç:ões por ele propostos sejorm,os rrìois odequodos'

ó.7.4. Notificof o Controtodo, por escrito, sobËe vfcios,.defeitos ou ìncorreções verificodos no objeto
fornecido, poro que sejo por: ,eie substituído, r,eporodo ou corrr,igido; r'lo tolol ou ern porte, òs stlos

expensoS;

ó.7.5, Acormponhor e fiscolizor:o êXêcuÇöo do controtô e o cumprimento dos obrigoçöes rpelo

Controtodo:;

ó,2.ó. Comunicor o empreso poro emissõo de Noto Fiscol no que se refere Ò porcelo inconlroverso do

execuçÕo do objeto, poro efeito de liquidoçõo e pqgomento, quondo houver controvérsio sobre o
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execuçöo do objeto, quonto ò dimensõo, quolidode e quontidode, conforme o ort. 143 do Lei no I 4.133,

de 2021:

6.7.7. Efetuor o pogomento oo Controlodo do volor correspondente ò execuçõo do objelo, no prozo,

formo e condiçöes estobelecidos no presente Controto e no Termo de Referêncio;

ó.7,8, Aplicor oo Controtodo os sonçöes previslos no lei e neste Conlrolo;

ó,7,9. Cientificor o Procurodorio Gerol do Municlpio poro odoçõo dos medidqs cobíveis quondo do

descumprimento de obrigoçöes pelo Controtodo;

6.7.10. Explicitomente emitir decisöo sobre todos os solicitoções e reclornoçÕes relocionodos Ò

^. 
execuçÕo do presente Controto, ressolvodos os requerimentos monifestomente impel'tinenles,

A' meromenie protelolórios ou de nenhum inleresse poro o boo execuçöo do ojusfe.

6.7.11. A Administroçöo teró o rprozo de 30 (trinto) dios, o contor do doto do protocolo do requerimento
poro decidir, odmitjdo o prorrogoçöo motivodo, por iguol período.

6.7.12. Responder evenf uois pedidos de reestobelecimento do equilíbr:io econômico-finonceiro feitos

pelo controtodo r,ìo proze nnóxirno de 30 (tinto) dios.

6,7.13. Noiificor os emiten;tes dos gorontios quonto oo início de processo odministrotivo poro opuroçöo
de descumprimento de'clóusulos controtuois.

6.7.14. Comunicor oiC,ontrofodo no hipótese de posterior olter:oçÕo do pr:ojeto pelo C:ontrotonte, no

coso do ort. 93, $2o, dq rlei no 14.,133i ,d e..202'l'..

6.7.15. Fornecer por escrito os;info¡:rnoções:necessérios poro o desenvolvimento dos serviços objeto do

controto.

6.7.16. Reolizol'ovolioções perlódlcos do quolidode dos serviços, opós.seu.rocebilinenfo,

6.7 ,17 . Exigir, do Conffotodo euOrlpto.videncie o seguinte docurnentoçõo corno corediçöo indispensóvel

poro o recebimento definitivo de objeto, quondo for o coso: :

o) 'ios builf", eloborodo pelo'responsÓvel por suo execuçõo;
b) comprovoçõo dos ligoçöes definitivos de ene¡gio, óguo,'telefone e gÓs; 

.

c) loudo de vis,torio do corpo de bomb-eiros oprovondo o serviço;

d) corto "hobile-se", emitido,pelo' prefeiturq; e

e) ceriidöo negoflvo.de débltos previdenciórios específico por:o o registro do obro junto oo Cortório de

Registro de lmóveis i

i,.!

@
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6.7.18. Arquivor, entre outros documentos, de projetos, "os built", especificoçöes técnicos, orçomentos,

lermos de recebimento, conirotos e oditomentos, relotórios de inspeçöes técnicos opós o recebimenfo

do serviço e notificoçöes expedidos.

6.7.19, Assegurorque o ornbiente de trobolho, inclusive seus equipomentos e instoloçÕes, opresentem
condições odequodos oo cumprimento, pelo Controtodo, dos normos de seguronço e soúde no

trobolho, quondo o serviço for executodo em suos dependêncios, ou em locol por elo designodo.

6,7.20. Nõo responder por quoisquer compromissos ossumidos pelo Controtodo com terceiros, oindo que
vinculodos ò execuçðo do contrqto, bem como por quolquer dono cousodo o terceiros em decorrêncio
de oto do Controtqdo, de seus empregodos, prepostos ou subordinodos.

6.7.21. Previomente ò expediçöo do ordem de serviço, verificor pendêncios, liberor óreos elou odotor
providêncios cobfveis poro o reguloridode do início do suo execuçÕo.

ó.8, Dos obrigoções do conlrafodo

ó,8.1. O Controtododeve cumprir todos os obrigoções constonies deste Controto e de seus onexos,
qssumindo corno exclusivomente seus os riscos e os despesos decorrenfes do boo e perfeito execuçöo
do objeto, obsorvondo; oinde, ros,obrigoçÕes o seguir dispostos:

ó,8,2. Monter preposto qssifq,'pelo. Administroçöo no locol do serviço poro representó-lo no execuçõo
do conlroto

ó.8,3.'A indicoçÕo ou q,.monufençÕo do prreposto do empreso ,poderé ser i[ocusedo pelo órgõo ou
entidode, desde que devldornente justific.odo, deverìdo o emprgsordeSignor ou,tro,potro o,exercfcio do
qtividode.

ó.8,4, Atender òs determinoçöes regulores emitidos pelo fiscol do coniroto ou outoridode superior (ort

¡{ 137, ll) e prqs.tor todo esclorecimento ou informoçöo por eles solicitodos;

ó,8.5, Alocqr os empregodos necessórios oo perfeito curnprimento dos çlóusulos desfe controto, com
hobiliÍoçöo e conhecirnento òdequodos, fornecendo os mgiteriois, equipon'lentos, ferromentos e

utensflios demondodgs, cujo quontidode, quolldode,e tecnologlo deverõo otender òs recomendoções
de boo fécnico e o legisloçöo de r:egêncio;

ó.8.ó. Reporor, corrigir, remover, reconitruir ou substíiuir, òs suos expensos, no fotol ou êm pqrte; no prozo

fixodo pelo fiscoli do; contrcio; os serviços nos quois se verificorem vfcios, defeitos ou inconeçÕes

resultontes do'execuçöo ou dos rnoferiols empregodos;

ó.8.7, Responsobilizor-se pelos vícios e donos,decorrentes do execuçöo do objeto, bem como por todo
e quolquer dono cousodo ò Administroçöo òu ier,ceiros, nöo reduzindo esso responsobilidode o

fiscolizoçöo ou o ocomponhomento do execuçöo confrotuql pelo Controtonte, que ficoró outorizodo
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o desconlor dos pogomentos devidos ou do gorontio, coso exigido no editol, o volor conespondente

oos donos sofridos;

ó.8,8, Efetuor comunicoçöo oo Conlrotonte, ossim que tiver ciêncio do impossibilidode de reolizoçöo

ou finolizoçõo do serviço no prozo eslobelecido, poro odoçöo de oções de contingêncio cobíveis,

ó.8.9. Nöo conlrotor, duronte o vigêncio do controto, cônjuge, componheiro ou porenle em linho reto,

colqterol ou por ofinidode, oté o terceiro grou, de dirigen'te do controtonte ou do fiscol ou gestor do

controto, nos termos do ortigo 48, porógrofo único, do Lei no l4.l 33, de 2021;

ó.B.lO. O controtodo deveró entregor oo seior responsóyel pelo fiscolizoçöo do controlo, oté o dio frinto

do mês seguinte oo do'preStoçÕo dos serviços, os seguinfes documentos:

,^. o) Provo de reguloridode relotivo ò Seguridode Sociol;
A b) Certidõo conjunto relotivo oos tributos federois e ò Dívido Ativo do Uniöo;

c),Certidões que comprovem o reguloridodê,,peronte o Fozendo Municipol ou Distritol do domicílio ou

sede do controtodoi
d) Certidöo de Reguloridode do FGTS - CRF; e

e) Certidöo Negotivo de Débitos Trobolhistos - CNDT;

ó,8.11, Responsobilizor-se pelo cumprimento dos obrigoçÕes previstos em A:cordo, Convençöo, Dissídio

Coletivo de Trobolho ou equivqlentes dos cotegorios obrongidos pelo controto, por todos os obrigoções

frobolhistos, sociois, previdenciórios, tributórios e os demois previstos em legisloçöo específico, cujo

inodimplêncio nöo tronsfere o, responsobilidode oo Controtonte; :

6.8.12. Comunicor oo Flscol do, oontroloi rlo prozo de 2A (vinte e quofrro),horqs,'quolquer ocorrêncio

onormol ou ocidente que se verifique no locol dos serviços.

ó,8,13.'Rrestor todo escloreclrnenfo ou ihfor:rnoçöo soliciiodo pelo Controtonte ou por seus:preposfos,

goronlindo.lhes o ocesso, o quolquer tempo, oo locol dos tr:obolhos, bem como oos dooumentos
.li-..,t.Â relotivos ò execuçöo do em.þreendimento.

ó.8,l4.,Porolisor, por deterrninoçöo do Controtonte, quolquer otividode que nÕo eslejo sendo

executodo de ocordo com,e boo fécnico ou que ponhq em risco o seguronço de pessoos ou bens de

terceiros.

.ó,8,l5.,P¡omover',o guotdo, rnonutençõo.e,vigiloncio de moteriois, ferronnonios, e. tudo o qtle for

necessório ò:execr,lçöo do obje'lo; duronte o vig.êncio do controto'

ó.8.I ó. Conduzir os Í'obolh:os com estrito observôncio òs normos do legisloçöo pertinente, cumBrindo os

delerminoções dos Poderes rPújblicos, montendo sempre limpo o locol dos serviços e nqs melhores

condiçÕes de seguronço, higiene e disciplino;

s\l
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6.g.17, Submeter previomente, por escrito, oo Controtonte, poro onólise e oprovoçõo, quoisquer

mudonços nos mélodos executivos que fujom òs especificoçÕes do memorioldescritivo ou instrumento

, congênere.

ó.8,18. Nöo permitir o utilizoçõo de quolquer lrobolho do menor de dezesseis onos, exceto no condiçöo

de oprendiz poro os moiores de quotorze onos, nem permitir o utilizoçõo do trobolho do menor de

dezoiio onos em trobolho noturno, perigoso ou insolubre;

ó,8,19, Monter duronte todo o vigêncio do controto, em compotibilidode com os obrigoções ossumidos,

todos os condiçöes exigidos poro hobilitoçÕo no licitoçõo;
ó.8.20. Cumprir; durqnte todo o perfodo de execuçöo do controto, o reservo de corgos previsto em lei

poro pessgo com deficiêncio, po¡o reobilitodo do Previdêncio Soclol ou pora oprendiz, bem como os

, \ reservos de corgos previstos no legisloçöo (ort, I ló); 
- _,^at ó.g,21, Comprovor o reservo de corgos o que se refere o clóusulo ocimo, no prozo fixodo pelo fiscol do

confroto, com o indicoçõo dos empregodros que preencherom os referidos vogos (ort, ì 1ó, porÓgrofo

único);

6.8.22. Guordor sigilo sobr.e todos os informoçöes obtidos em deconêncio do cumprimento do coniroto;

6.A.23,Arcor corn o Õnus deco¡:rente de eventuol equlvoco no dimensiongmento dos quontitotivos de

suo proposto",lnclusive quonlo oos custos vorióveis decorrentes de fotores futuros e incerlos, devendo

complementó-los, coso o previslo iniciolmente em suo proposto nÕo sejo sotisfotório poro o otendimento

do objeto do controtoçÕo, exceto.quondo oconer olgum dos eventos orrolodos no ort, 124,ll, d, do Lei

n" 14.133,de2021;

ó,8.24. Cumprir, olé.m:dos postulodos legois vigentes de Õrnþito federol, estoduol'or,l municiþol, os normos

de seguronço .do,Con'trotonle;

..

6,8.25, Monter os empregodoS,,nos horórios predeterminodos. pelo:Controtonte'

6.8.26, Apresenlor os empregodos'devidomente identificodos por meio de crochÓ'

6,8.ü. Apresen;Tor .oo Controtor¡te, quondo for o coso¡ o rêloçöo nominol dos ernpregodos que

odenfroröo no órgöo poro o execuçõo do servlço.

6,g"2g.,Observor os pr:eceitôs .ds legisloç'öo .sobre o' jor,nodo de lrobolho, conf.o¡lr'ne o colegorio

profissionol

6.8.29. Atender òs soliclloções'do confrotonte quonto ò substituiçöo dos empregodos olocodos' no

prozo fixodo pelo flscolizoçõo do controle, hos cosos em que ficor constotodo descumprimento dos

obrigoçÕes relofivos Ò execuçöo do serviço, conforme descr,ito nos especificoções do objeto'

ó,8.30, lnstruir seus empregodos quonfo ò necessidode de ocotor os Normos lnlernos do Controtonte.
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ó,8.31. lnstruir seus empregodos o respeito dos otividodes o serem desempenhodos, olertondo-os o nÕo

executorem otividodes nöo obrongidos pelo controfo, devendo o Controtodo relotor oo Controionte

todo e quolquer ocorrêncio neste sentido, o fim de evitor desvio de funçöo'

6.8,32,lnslruir os seus empregodos, quonto ò prevençöo de incêndios nos óreos do Controlonte

ó.8.33. Adotor os providêncios e precouçöes necessórios, inclusive consulto nos respeclivos órgöos, se

necessório for, o fim de que nöo venhom o ser dqnificodos os redes hidrossonitÓrios, elétricos e de

comunicoçÕo.

6.8.34. Estor registrodd,ou inscrito no Conselho Profissionol competente, conforme os Óreos de otuoçõo
previstos no Projeto Bósico, em pleno volidode.

A ¿.A.SS. Obter junto oos órgöos competentes, conforme o coso, os licenços necessÓrios e demois

documentos e outorizoçöes exigíveis, no fo¡rrno do legisloçöo oplicóvel.

ó.8,3ó, Eloboror o Diório de Obro, incluindo dioriomente, pelo Engenheiro preposto responsÓvel, os

lnformoçöes sobre o ondomento do empreendimento, lois como; nÚmero de funcionÓrios, de

equipomentos, condiçöes de trobolho, condições meteorológicos, serviços executodos, registro de

ocorrêncios e.outros fqlos relocionodos, bem como os comunicodos ò ,Fiscolizoçõo e siluoçõo dos

otividodes em reloçöo oo cronogromo previsto,

6.8.37, Refozer, òs suos expensos, ,os trobolhos executodos em desocordo com o estobelecidQ nos

especificoçöes, bem como substitulr oqueles reolizodos com moleriois defelfuosos ou com víclo de

consTruçöo, pelo prozo de 05 (,clnco.) onos, contodo dcj dofo de ernissöo do Termo de Recebinrento

Definitivo.

ó.8.38. Ulilizor somente rnotério-primo.flor:estol pr,ocedente, nos termos do orligo I I do Decrefo no 5,975'

de 200ó, de:
,+

o) monejo florestol, reolizodo por: rrneio de Plono de Monejo Floresfol Sustentével - FtvlFS devidomente

oprovodo pelo'órgöo compe,tente do Slstemo Nocionol do Meio Ambiente - SISNAÀ¿IA:;

b) supr:essöo do vegetoçõo r.roturol, devidomente oulorizodo pelo ór:gÕo corqlpeter¡le do Sistemo

Nocionol do'lrielo Ambiente - SISNAMA;

c) {lorestos plorìrtodos:; e

d) ogtros fontes de biornosso florestol, definldos em normos específicos do órgöo ombientol

competenlo.

ó,8,3g. Conrprovoro,prooedêncio"legoldos pr,odr,rtos ou subprodutósflorestois utilizodos em codo efspo

do execuçõo contr:qfuol, nos. iermos do or:tigo 4o, inciso lX, do lnstruçöo Normotivo SLTI/MP no l, de

19 lO1 IZO\0, por ocosiõo do respectivo medlçõo, medionte o opresentoçõo dos seguintes documentos,

conforme o coso:
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o) Cópios outenlicodos dos nolos fiscois de oquisiçÕo dos produtos ou subprodutos florestois;

b) Cópio dos Comprovontes de Registro do fornecedor e do tronsportodor dos produtos ou subprodutos

floreslois junto oo Codoslro Técnico Federol de Atividodes Potenciolmente Poluidoros ou Utilizodoros de

Recursos Ambientois - CTF, montido pelo IBAMA, quondo tol inscriçõo for obrigotório, ocomponhodos

dos respectivos Certificodos de Reguloridode vólidos, conforme ortigo 17, inciso ll, do Lei no ó'938, de

1981, e legisloçÕo correloto;
c) Documento de Origem Florestol- DOF, instiluído pelo Porlorio no 253. de 181081200ó, do Minisfério do

Meio Ambiente, e lnstruçöo Normotivo IBAMA no 21, de 2411212014, quqndo se trqtor de produtos ou

subprodutos florestois de origem notivo cujo tronsporte e ormozenomento exijom o emissõo de tol

licenço obrigotório; e

ó.8.38.1. Coso os produtos ou subprodufos florestois utilizodos no execuçöo controtuol tenhom origem

^ em Eslodo que possuo documento de controle próprio, o Controtodo deveró opresenté-lo, em

Á- complementoçöo oo DOF, o fim de demonslror o reguloridode do tronsporte e ormozenomento nos

limites do território estoduol,

ó.8,39, Observor os diretrizes, critérios e procedimentos poro o gestõo dos r:esíduos do conslruçöo civil

estobelecidos no Resohlçöo no 307, de05l07l2OO2, com os olteroçöes posïeriores, do Conselho Nocionol

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme ortigo 4o, Sg 2o e 3o, do lnsfruçöo Nornr,ofivo SLTUMP ño 
.|,,.de

19:/01 12010, nos seguintes termos:

ó8.3g.1, O gerenciornents dos resíduos originórios do controtoçöo deveró obedecer òs diretrizes

técr.ticos e procedimenlos do Progromo lvlunicipolde Gerenciornento de Reslduos do Construçõo Civil,

ou,do Pr:ojeto de Gerenciomento de ReSfduos do Construçõo Civil opresentodo oo órgõo,competente,

conforme o coso.

6.8,99,2.:Nos terrnos ,dos or,tigos: 3e e l,Ob do Resoluçöo CONAMA no 307, de QS\A7l2AO2, o 'Controtodo
deveró providencior: o destinoçõo or;r:rbientolrnenTe .odequodo dos resíduos do construçÕo civil

o¡ginórios do controtoçöo, obedecendo, no que couber, oos seguintes procedimentos:
,s

6.8,99.2,1. Resíduos Closse A {r:eutillzóveis ou reciclóveis como ogreg,odos):,dever:õo sor reutilizodos ou

recielodos no fprmo de ogregodos, ou encominhodos o oterros de reslduos closse A de preservoçöo de

moteriol poro usos'futuros,
6.B.gg.2.2. Resldu.os,Closse B (reciclóveis poro outros desTinoçöes): deveröo.ser rer,llilizodos, reciclodos ou

encorninhodos o óreos de qrr.nozenomento temporório, s.endo disposfos de rnodo o permitir o suo

utilizoçÕo ou reciclogem futurq.
ó,8,3g.2,3, Resfduos Closse C i(poro os quois nõo forom desenvolvidos 'tecnologios ou oplicoções

economicomenie v¡óÝeig que permilorn o suo reclclogem/recuperoçöo): deverõo ser orrnozenodos,

lronsportodos e deslinodoslemconforrnidode com os normos técnlcos especlficos'

6.8.3g,2,4. Resfduos Closse D r(perigosos,.contominodos ou prejudiciois ò soÚde): deveröo ser

ormozenodos, tronsportodos, reutilizodos e destinodos em conformidode com os normos técnicos

específicos

Beberiþe
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ó,8,3g,3. Em nenhumo hipótese o Controtodo poderó dispor os resíduos originórios do controtoçöo em

olerros de resíduos sólidos urbonos, óreos de "boto foro", encostos, corpos d'óguo, lotes vogos e óreos

protegidos por Lei, bem como em óreos nõo licenciodos.

ó.8,39.4, Poro fins de fiscolizoçõo do fiel cumprimento do Progromo Municipol de Gerenciomento de

Resíduos do Construçõo Civil, ou do Projeto de Gerenciomento de Resíduos do ConstruçÕo Civil,

conforme o coso, o Conlrotodo comprovoró, sob peno de multo, que todos os resíduos removidos estöo
ocomponhodos de Controle de Tronsporte de Resíduos, em conformidode com os normos do Agêncio
Brosileiro de NormqsTécnicos- ABNT, ABNT NBR ns. l5.l12, l5.l13, l5.lì4, l5.l l5 e 15.11ó, de2004.

ó.8,40, Observor os seguintes diretrizes de coróler ornbientol:

ó,8.40,1. Qúolquer instoloçöo, equipomento ou processo, situodo em locol fixo, que libere ou emito
Â mqtério poro o otmosfero, por emissÕo ponluol ou fugitivo, utilizodo no execuçöo controtuol, deverÓ

respeitor os limites móximos de emissõo de,poluentes odmitidos no Resoluçõo CONAMA no 382, de
26/1212006, e legisloçöo correloto, de ocordo com o poluente e o tipo de fonte,
6.8.40.2.No execuçõo'controtuol, conforme o coso, o emissÕo de ruídos nõo:poderó ultropossor os níveis

considerodos oceitóveis pelo Normo NBR-lO.15l - Avolioçöo do Ruldo em ,Áreos Hobitodos visondo o

conforto do connunidode, do Associoçõo Brosileiro de Normos Téenicos , ABNT, ou oquelês

es:lobelecidos rno NBR,-IO.l;:52 - Níveis de Rufdo poro conforto ocÚstico, do: ,Associoçöo Brosileiro de

Normos Técniòos - ABNI,,nos terrnos do Resoluçöo CONAMA no 01, de 08/03/90, e legisloçöo correloto,

ó.8.41. Nos termos do or:figo 4:, S 3o,do lnstruçöo Normotivo SLTUMP no l, de 1910112010, deveröo ser

ulilizodos, no execuçöo controtuol; ogregodos reciclodos, sempre que existir: o oferto de tois moteriois'

copocidode de suprirnenio e custo inferior ern:reloçõo oós ogregodos noturois, inserind'o-se no plonilho

de f orrnoçö o de preços os :c us:tos' correspondentes,

6.8,42. Responder por quolquer ocidente de trobolho no execuçöo dos serviços, por uso indevido de
polentes regisfrodos em nome'de terceiros, pordonos resultontes de defeitos ou incorreções dos serviços

ou dos bens:do Controtonte;.do seus funcionórios ou de terceiros, oindo"que oconidos en.r vio pÚblico

junto oo serviço de engenhorio.

ó,8.43, Reolizor,, con;forme o coso;rpor meio de lobor:oTórios,previorr'¡ente'oprovodos pelo fiscolizoçöo e

sob suos ctJstos, os'testes, ensoios, exomes e provos que lhe coibom necessÓrlos oo conlrole de
qr.rolidode dos moTeriois, ser:viços e equipomentos o serem opllcodos nos trobolhos, conforme
procedirnento previsto nos especificoçÕes.

6.8.44. Providencior, conforme o coso, os ligoções definitivos dos utilidodes prêvisitos rrro rprojeto (óguo,

esgoto, gós, energio eléÌr:ieq, teleforae etc.), bern como otuor junto oos órgöos federois, estoduqis e

municipois e concossionórios de serviços'públicos poro o obtençõo de liconços e regulorizoçöo dos

serviços e otividodes concluídos (ex.: Hobite.ser Licenço Ambientolde Operoçõo elc')'

:r

Dos obrigoçöes pertinenfes ò LGPD

&
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ó.9. As portes deverÕo cumprir o Lei no 13.709, de 14 de ogosto de 2018 (LGPD), quonto o todos os dodos

pessoois o que lenhom ocesso em rozöo do cerlome ou do controto odministrotivo que eventuolmenle

venho o ser firmodo, o portir do opresentoçõo do proposto no procedimento de controtoçõo,
independentemente de decloroçÕo ou de oceiloçöo expresso.

ó.10. Os dodos obtidos somenfe poderöo ser utilizodos poro os finolidodes que juslificorom seu ocesso e

de ocordo com o boo{é e com os princípios do orÌ. ó" do LGPD.

ó,1 l. É vedodo o comportilhomento com terceiros dos dodos obtidos foro dos hipóteses permitidos em

Lei.

^ ó.12. A Administroçõo deveró ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios úteis sobre todos os controtos de
A I suboperoçõo firmodos ou que venhorn.o ser celebrodos pelo Controlodo.

ó.1;3. Terminodo o trotomento dos dodos nos termos do ort, 15 do LGPD, é dever do controtodo eliminÓ-

los, com exceçÕo dos hipóteses do ort. ló do LGPD, incluindo oquelos em que houver necessidode de
guordo de documentoçõo poro fins de comprovoçöo do cumprimert,to de obrigoçöes legois'ou

controiuois e..sornente enquonto nõo prescritos essos obrigoções

6,1:.4. Ê. dever do controtodo orientor e treinor seus empregodos sobre os deveres, requisitos e

responsobilidodes decorrentes do LGPD. :

ó,15, O Controtodo deveró exigir de sub operrodores e subcontrofodos o cunrprimenlo dos deveres do

presente clóusulo, përnnonecen:do integrolmente,,rosponsóvelpor gorontlr suo obServÔncio.

ó.1ó. Q Çon;tro:tonTe ,poder:ói;re-olizor,diligêncio poro oferir o.curnprifnento desso clótrsulE, ,devendo o

Conirolodo otender,prontomente eve¡"¡tuois:podidos de comprovoçöo formulodos

,5 6,12. o Conir:otodo deveró prestor, no prozo fixodo pelo ionlrotonfe,,,prorrogóvel'justificodomente,
quoisquer in'fofrnoções ocerco dos dodos pessoois poro cumprimenfo 'do'LGPD, inclusive quonto o
eventuol, descorte reolizodo.

ó.18; Boncos de dodos formodos o portir de controtos odminlslro'tivoS,;notodomente oqueles que se

proponhorn o orrnozênor dodos pessoois. devem ser monlidos ern ornbiente vir,tuol confr:olodo, com

registro individgol,rosireóvel de tr:oïor¡enlos reolizodos (LGPD, qrt. 37),, com codo'ocesso, doto, horório

e regisiro do finolidode; poro:efeito dê r:esponsobillzoçöo; er'n coso de ovontu.Ois onrissöes,'desvios ou

obusos, :

ó,18,1, OsreferidOs,þqncos:de dodos devem ser desenvolvidos em formoto interoperÓvel, o fim de

goronlir o reulilizoçõo desses dodos pelo Administroçõo nos hipóteses previstos no LGPD.

Beþeribe
,,sW,.
= 

prigtnc 
@

rr¡ tL ¡

?'-'-t$s

ø



Secretorio
Municipol

de Educoçöo Beþeribe
ÞRh:Fç,tïr,tRA

ó.1g. O conlroto estó sujeito o ser olterodo nos procedimentos pertinentes oo trotomento de dodos

pessoois, quondo indicodo pelo outoridode competenle, em especiol o ANPD por meio de opiniões

técnicos ou recomendoçöes, editodos no formo do LGPD,

ó,20. Os controtos e convênios de que troto o $ 1" do orl,26 do LGPD deverõo ser comunicodos ò

outoridode nocionol

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O conlrolo deveró ser executodo fielmente pelos portes, de ocordo com os clóusulos ovençodos e

os normos do Lei no I 4,I 33, de 2021 , e codo porle responderÓ pelos consequêncios .de suo inexecuçõo

totolou porciol.

F l.Z. Em coso de impedimento, ordern de porolisoçöo ou suspensöo do controto, o cronogromo de

execuçÕo seró prorrogodo outomoticomenle pelo tempo correspondente, onotodos tois circunstÔt'rcios

medionie simples oposlilo.

7.3. As comunicoçöes enlre o órgõo ou entidode e o controtodo devenn ser reolizodos por escrito

sempre que o otolexigir tol formolidode, odmitindo-se o uso de mensqgem eletr:ônico poro esse fim'

7.4, O órgöo ou entidode poderó convocor representonte do empreso poro odoçõo de providêncios

que devãm ser cumpridos de.imedioto.

7,5, Após, o ossinoturo do confroto ou rinslrumento equivolente,'o órgöo ou êntidode poderÓ convocor

o reþresentonte do empreso controtodo poro reuniÕo iniclol poro opresenloçõo do rplono de

fiscolizoçöo, que conteró inforrnoções ocerco dos obrigoções conlroluois, dos meconisrnos de

fiscolizoçöo, dos estrotégios poro execuçÕo do objeto, do plono complementor de execuçöo do

controlôdo, quondo houver, do rnétodo de oferiçõo dos resultodos e dos sonçÕes oplicóveís, dentre

outros./s
Preposto

7.6. A Controtodo d,esiþnoró formolmente o preposlo,do ernpreso¡qntos do início do prestoçöo dos

serviços, in lcondo,tro:instrumento os poderes e deveres em'rêloçöo,ò execuçöo do objeto controtodo.

7.7. A'Conlrortqdo deveró monler prreposto dä er,nBreso no :locdll'do execuçöo do, objeto durqnte o

período de execuç:õo controtuol.

-.-..t-.^^å
Z,B. A Controton,te:poderó recrrsotî, desde que jusllficodqmente, o indicoçöo ou o monuiençõo do

preposlo do empr.esO; hipélese ern que q Conlrotodo designoló,outro poro o exercfcio do olividode'

FiscolizoçÕo
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7,g. O controto, ou instrumento equivolente oriundo desto conlrotoçöo, teró como responsÓveis

7,9,1. FlscAt tÉCt¡lCO: Ano Roquel de Limo Frogo. Molrículo: 1412711.

7,9,2. FISCAL ADMINISTRATIVO: Froncisco Silvo JonuÓrio. Motrículo:14164?7.

7.9,3, GESTOR DO CONTRATO:Terezinho Holqndo Costo de Freitos. Mqtrlculo: 1416675

Fiscolizoçöo Técnico

7.10. O fiscol técnico do conlroto ocomponhoró o execuçöo do controto, poro que sejom cumpridos

todos os condições.estobelecidos no controto,"de modo o osseguror os melhores resulfodos poro o
Adminislroçöo.

,1
7,,|1, O fiscol técnico do controto onotoró no histórico de gerenciomento do controfo iodqs os

ocrcrrêncios relocionodos q execuçÕo do controto, com o descriçöo do que for necessÓrio poro o

r:egulorizoçöo dos foltos ou dos defeitos observodos, (Lei no 1 4,133, de 2021, ort. I I 7, $ l");

7.i¡2. ldenlificodo quolquer inexqtidöo ou irreguloridode, o fiscol técnico do conlroto emiiirÓ notificoções
poro o coneçöo do execuçõo do controto, determinondo prozo polo,o correçõo.

7.1,3. O fiscol técnico do controto informoró oo gestor do contoto, em tempo hóbil, o situoçöo que

dernondor decisõo ou odoçöo de rnedidos que ultropossem suo competêncio, poro que odote os

medidos necessórios e soneodoros, se for o coso,

7.14, No coso de ocorrênc,ios que ,possom, inviobilizor o execuçõo do contrqlo nos dofos opr"ozodos, o

fiscol lécnico do confr,o,to conrunicoré o fofo irne-diot,ornenle oorgestor do'cornlrolo,

Z.lS, O fiscol técnico do conlroto cornunicoréroo gesfor do cqntroto, em tempo hÓbil, o término do

Æ controto sob suo responsobilidqde, com vistos ò tempestivo ronovoçöo ou ò prorrogoçöo controtuol.

Fiscolizocõo Administrotivo

7.16. A fiscol odrministrotivo: do controto verificoró o monutençöo-.dos condiç:öes de hobilitoçöo do

contr:otodo, ocomponlaoró o empenho, o :pogoffienlo; ,os gor:onlios; os. glosos. e o formolizqçÕo de

oposlilomenfo e terrnos odifivos, solici:tondo quoisquer documentos comprobotórios,perlinentes, coso

necessório,

Z,lZ, Coso ocorrq descunrprirnento dos obr:igoçöes conlrotuois, o fiscol odministr.oiivo do controto

oluoró tempesfivornente nor.sjuçõo do rprob'lemo, reportondo oo gestor do controto poro que tome os

providêncios cobíveis, quondo ultropossor. o suo competêncio.

Gestor do Controto

@-,
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Z.lB. O gestor do controto coordenoró o otuolizoçÕo do processo de ocomponhomento e fiscolizoçöo

do controto contendo todos os registros formois do execuçöo no histórico de gerenciomenlo do

controto, o exemplo do ordem de serviço, do registro de oconêncios, dos olteroções e dos prorrogoçöes

controtu.ois, eloborondo relotório com vistos ò verificoçöo do necessidode de odequoçÕes do controfo
poro fins de otendimento do finolidode do odminislroçöo,

7 .19, O gestor do controto ocomponhoró os registros reolizodos pelos fiscois do conlroto, de todos os

ocorrêncios relocionodos ò execuçõo do controTo e os medidos odotodos, informondo, se for o coso,

ò outoridode superior òquelos que ultropossorem o suo competêncio.

7,20. O gestor do controto ocomponhoró o mqnuiençöo dos condiçöes de hobilitoçoo do controtodo,
poro fins de empenho,de despeso e pogomenio, e onoloró os problemos que obstem o fluxo normol

do liquidoçõo e do pogomento do despeso no relotório de riscos eventuois.

7'.21. O gestor do controto emi:tiró documento comprobotório do ovolioçöo reolizqdo pelos fiscois

técnico e odministrotivo quonto oo cutinprimenlo de obrigoçöes ossumidos pelo contrqtodo, com

rnençöo oo seu desenrpenho no execuçõo controtuol, boseodo nos irldicodores objetivomente

definidos e oferidos, e,o eventuois penolidodes oplicodos, dovendo constor do codostro de otesfo de
:

cumprimento de obrígoções,

7,22. O gesior do controlo to:moró providêncios poro o formolizoçÕo de processo qdministrotivo de

responsobilizoçöo pofo fins de oplicoçÕo de sonçÕes, o ser conduzido pelo comissöo de que trolo o orl.

l58 do Lei no 14.133, de 2021';' ou..pelo ogente ou pelo setor com competêncio poro lol, conforme o

coso.

Beberibe

7,23, O gesior do conTroto-deveró eloboror r.e.lotóriofinql com infor:rrr:roçÕes sobre o consecuçÕo dos

objeiivos .que tenllor:n jusfificodo o òonttqtoçöo o evenfuois conduTos o ser.ern odotqdos poro o
o primoromento dos otlvidodes do Ad rminisfroçÕo,

,Â-' 7.24. O geslor do controto deveró envior o documenloçõo pertinento qo.setor de conlobilidode poro

o formolizoçöo dos procedlnrrrenfos. de liquidoçöo e pogomento, no 'vÖlor dimensionodo pelo

fiscolizoçÕo e gestöo nos termos do'controto.

8. CR|IÉR|OS DE MEDIçÃO r pRC¡MENTO

8..l, A ovolioçÕo do exeouçöo do objeto utilizoró o.disposto neste item.

B,l,l. Seró ir.:rdicodo o ielençõo ou gloso no pogomento, proporcionol ò ineguloridode ver:ificodo, sem

prejuízo dos sonções cobfveis, coso se constote'que o Controtodo:

B,l.l.l. nõo produzir os resultodos ocordodos,.

$-
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g.1.1,2. deixor de executor, ou nõo execulor com o quolidode mínimo exigido os otividodes

controtodos; ou

8.1 .l .3, deixor de ulilizor moteriois e recursos humonos exigidos poro o execuçöo do serviço, ou utilizó-los

com quolidode ou quontidode inferior ò demondodo.

8.1.1.4, quondo o CONTRATADA deixor de recolher multos o que estiver sujeito, dentro do prozo fixodo;

8.1.1.5, quondo o CONTRATADA ossumir obrigoçöes em gerol poro com terceiros, que possom de
quolquer formo prejudicor o CONTRATANTE,

Do recebirnento

Æ A,Z. ,\o finol de codo etopo do execuçÕo controtuol, conforme previsto no Cronogromo Físico-

Flnonceiro, o Conlrolodo opresentoró o mediçöo prévio dos serviços executodos no período, por meio

de plonilho e memório de cólculo detolhodo.

8.2.1. Umo etopo seré considerodo efetivomente concluído quondo os serviços previstos poro oquelo

etopo. no Cronogronìo Físico-Finonceiro, estiverem executodos em suo totolldode.

B',22, O conTrotodo tombém opresentoró, o codo mediçÕo, os documentos comprobotórios: do
procedêncio legol dbs produtos e,subprodutos florestois utilizodos noquelo etopo do execuçöo

conlrotuol, quondo for o coso.

a.S, Os serviços seröo,receb'idos provisorior-:nente,, no prozo de 05. (cinco) dios, ,pelos fiscois técnico e

odministrotivo, medionfe Jerrnos .defolhodos,. qu ndo.verificqdo o cumprimento dos :exigêncios de

coróter técnico o odministr,ofivo,'(''Art. ]:40; l, o; do'[ei:ne 14.]i33).

^ 8.3..l. O prrozo do disposiçöo<rcimo seró contodo'do recebirnenio de comunicoçöo de cobronço
Æ oriundo docontrotodo com'o rcomprovoçöo do prestoçöo dos serviço5 s'QUo se referenn o porcelo o

ser pogo.

8.3.2. O fiscql lécnico do controfo,reolizoró o recebirrne¡te,provisér:'ro do,objeto do controto medionte

lerrno:defolhodo,qL,e comprove o cumprimenfo dos exigênolos de cqróier técnico,

8.3.3. O fiscol odr,ninistrotiv.o ,do.controto r,eolizoró o recebimer'rlo proviséri do ,objeto do controto

medionte termo detolhodo que comprovo o cur'nprlmento dos'exigêncios de coróter odministr:otivo,

8.3.4. O fiscol,seloriol do conlroio, quondo houver, reolizorÓ o receblmenlo provisÓrio sob o ponto de

visto técnico e odr,nihistrotivo,.

8,3,5, Poro efeito de recebimenio provisório, oo finol de codo período de foturomento, o fiscol técnico

do controto iró opuror o resultodo dos ovolioçöes do execuçõo do objeto e, se for o coso, o onólise do
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desempenho e quolidode do prestoçõo dos serviços reolizodos em consonÔncio com os indicodores

previstos. que poderó resullor no redimensionomento de volores o serem pogos ò controtodo,

registrondo em relotório o ser encominhodo oo gestor do controto.

8,3.ó. Seró considerodo como ocorrido o recebimento provisório com o enirego do iermo detolhodo
ou, em hovendo moís de um o ser feito, com o entrego do úllimo.

8.3.7. O Controtodo fico obrigodo o reporor, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, òs suos expensos,

no todo ou em porte, o objeto em que se verificorem vícios, defeitos ou incorreções resul'lontes do
execuçöo ou moteriois empregodos, cobendo ò fiscolizoçÕo nöo oiestor o último e/ou Único mediçöo
de serviços oté que sejom sonodos todos os evonluois pendêncios que possom vir o ser opontodos no

Recebimento Provisório.

A 'A.S,g, A fiscolizoçõo nÕo efetuoró o qteste do último e/ou único mediçöo de serviços oté que sejom

s.qnodos todos os evenluois pendêncios que possom vir o ser opontodos no Recebimento Provisório.

(Art. I l9 c/c ort. l40 do Lei no l4;l;33 , de 2A21)

8.3.9. O recebimento,provisório tombém ficqró sujeito, quondo cobível, ò conclusõo de todos os tesfes

de compo e ò entrego dos Monuois e lnslruçöes exigíveis.

8,3:10. Os serviços poderõo ser rejeitodos, no todo ou em porte, quondo em desocordo corR os

especificoções constontes,no Projeto Bósico e no proposto, sem prejuízo do oplicoçöo dos penolidodes'

8,4, Quorrrdo o fiscolizoçöo for exercido por um único servidor,,o Termo Dertolhodo deverÓ conter o

registro, o onólise e o conclusõo ocerco, dos ocorrêncios no execuçÕo do controto, emlreloçöo ò
fiscdlizoçÕo técnico e. :odmin'istrotivo ,e demois d;ocurnentos que .lulgor: rnecessórios, devendo

encominhó-los oo gestor do controfo poro recebimento definitivo

8,5. Os serviços serõo recebidos definitivomente no prozo' de'05 t(:cirlco) dios, contodos do rec-ebimento
Á- provisório, por servidor ou coniissöo designodo pelo outoridodé eonnpo;tente, opós o verificoçÕo do

quolidode e quontidode do sòrviço e consequonte oceitoçöo medionte termo detolhodo,

obedecendo os seguíntes procedimentos:

Beberibe
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8.5,,¡.:Errrifir docunnento comprobotório do ovolioçÕo reslizodo pelos:flscois téctrlco,. odministrotivo e

seloriol, quondo :þouver, no curnprirnenlo de obrrigoçöes ossurnidos.,pelo eontrolodo, com ,alençöo oo

seu desempenho,,no execurçöo,controtuol,.boseodo em indicodorres objetivonnenfe definidos e oforidos,

e o eventuois ,penolidodes,oplicodos, devendo constor do codostro de o'lesto de 'cuntprirnento de

obrigoçöes, conforme regulomento.

8.5.2. Reolizor o.onéllse dos:relotórrios e de todo o documentoçöo opresentodo pelo fiscolizoçöo e, coso

hojo irreguloridodes que impeçom q liquidoçöo o o pogomento do despeso, indicor os clóusulos

conlrotuois pertinentes, solicilondo ò CONTRATADA, por escrito, os respectivos correçÕes;

&
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g.5,3. Emilir Termo Detolhodo poro efeito de recebimenlo definitivo dos serviços prestodos, com bose

nos relotórios e documentoções opresentodos; e

8.5.4. Comunicor o empreso poro que emilo o Noto Fiscol ou Foturo, com o volor exoto dimensionodo

pelo fiscolizoçöo.

8.5.S. Envior o documentoçöo pertinente oo setor de contobilidode poro o formolizoçÖo dos

procedimenios de liquidoçÕo e pogomenlo, no volor dimensionodo pelo fiscolizoçõo e gestöo.

B.ó, No coso de controvérsio sobre o execuçÕo do objeto, quonlo ò dimensöo, quolidode e quontidode,

deveró ser obse.rvodo o teor do ort, 143 do Lei no .ì4.133, de 2021, comunicondo-se ò empreso poro

emissöo de Nolo Fiscol n.o que pe¡fine.ò porcelo incontrovêrso do execuçöo do objeto, poro efeito de

^ 
liquidoçõo e pogomento.

s ' 
8.7, Nenhum prozo de recebimento ocorreró enquonto pendente o soluçöo, pelo conlrolodo, de

inconsistêncios verificodos no execuçöo do objeto ou no instrumento de cobronço,

g.B. O recebimento provisório ou definitivo nöo excluiró o responsobilidode civil pelo solidez e Belo

seguronço do serviço Fìem o responsobilidode ético-profissionol pelo perfeito execuçöo do conlroto'

*+ry
B,g, Recebido o Noto'Fiscql ou documento de cobronço equivolente, correró o prozo de dez dios Úl'eis

poro fins de liquidoçöo, no formo deslo seçõo, prorrogóveis por iguol período. :

B,g,l. O prozo de que troto o item onleriorseró reduzido ò,tmetode, rnontendo-se o possibilidode de

pronogoçöo, nos cosos de conlrqtoçöes decorrentes de despesos cujos volores nÕo ultropossern,o limite

de que tr,o,to o inciso ll do ort. 75 do Lei no l4;133, de 2O2l ,

,,a, B.lO. poro:fins de liquidoçõo, o setor competenle deve verificor se o Noto Fiscol ou Foturo opresentodo
Á ' 

"*pr"sso 
os elementos necessórios e essenciois do documento, Tois corno:

o) o prozo de volidode;
b) o doto do ernÌssõo I

cj os dodos do controto e do órgöo confrotonte;
d) o perfodo respectivo de execuçõo do controto;
e) o volor orpoÇori e '

f) eventuol destoqu.e do volor de retenções tributór:ios cobíveis,

'

B,I I . Hovendo erro,,no opresentoçÕo do :Nof'o Fiscol/Foiuro, ou circunstoncio que impeço o liquidoçöo

do despeso; esto ¡cor,é soþr:esiodo oté que o controtodo providencie os medidos soneodoros,

reiniciondo-se o prozo opós o comprovoçöo.do regulorizoçÕo do situoçöo, sem ônus ò conlrotonte;

@
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8.12. A Noto Fiscol ou Foluro deveró ser obrigotoriomente ocomponhodo do comprovoçöo do

reguloridode fiscol, medionte consulto oos sítios eletrônicos oficiois ou ò documenioçöo mencionodo

no ort, ó8 do Lei no I 4,13312021.

8,13. A Administroçöo deveró reolizor consulto poro: o) verificor o monulençõo dos condiçöes de

hobilitoçÕo exigidos no editol; b) identificor possívelrozöo que impeço o porticipoçÕo em licitoçöo, no

ômbito do órgõo ou eniidode, proibiçöo de controtor com o Poder Público, bem como ocorrêncios

impeditivos indirelos (lNsTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 2ó DE ABRIL DE 2018),

8.14. Constotondo-se, o situoçõo de irreguloridode do controtqdo, seró providenciodo suo notificoçöo,

por escrito, polq que, no prozo de 5 (cinco) dios úteis, regulorize suo situoçõo ou, no mesmo prozo,

opresenle suo defeso; O prozo poderó ser prorrogodo umq vez, por iguol período, o critério do

contrqtonfe,

8.15. NÕo hovendo regulorizoçõo ou sendo o defeso considerodo improcedente, o controtonte deverÓ

comunicor oos órgöos responsóveis pelo fiscolizoçöo do reguloridode fiscol quonto ò inodimplêncio do

contrqtodo, bem corno quonto ò existêncio de pogomenlo o ser efetuod:o, porq que sejom ocionodos

os.meios pertinentes e necessórios poro goronfir o recebimento de seuscréditos.

Ll,ó. Persistind.o o irr:egulor:idode, o controtonte deveró odotor os medidos necessÓrios ò rescisÕo

controtuol,nos outos do. pr:ocesso odministrotivo correspondente, ossegurodo oo controtodo o omplo

defeso,

8.T7. Hovendo o efetivo execuçöo Oo objeto, os pogomentos serÕo reqlizodos normolmente, oté que

se decido pelo rescisöo do controfo, coso o confrotodo,nöo regulorize s.uo situoçöo.

Prozo de oooomento

..^ 8,18, O pogomento seró efeluodo no prozo móximo de,ofé dezdios úteis, contodos do finolizoçöo do
A ' liquidoçoé do despeso, conforme seçöo onterior.

Formo de oooqmento

L lg. O p gomentoserró reolizodo olrovés de ordem,boncório, por,o,crédito em bonco, ogêncio e conto

corrente indicodos pelo controfodo,

g.20, Seró considerodo,dolo do pogomenlo o dio or,n que constor cor¡o emitido o ordem boncório

poro pogornenlo.

8,21. eudndo do pogomenÍo, seró efeiuodo o retençöo lributório previsto no legisloçöo oplicóvel.

g,2ì.1, lndependentemente do percentuol de tribçlto inserido no plonilho, quondo houver, seröo retidos

no fonte, quondo do reolizoçõo do pogomento, os percenluois estobelecidos no legisloçöo vigente'

Heberibe



Secretorio
Municipol

de Educoçåo
PRF"FËtTt,'fî^

8.2 ì . I ,l . Seröo descontodos no f onte o volor relotivo oo lmposto Sobre Serviços de Quolquer Nolurezo,

conforme olíquoto previsto no código Tributório Municipol e oo lmposto de Rendo, e relido o INSS no

olíquoto de I 1% (onze por cenlo) sobre o volor do mõo-de-obro declorodo no proposfo controtodo. A

odministroçöo, segundo critério de conveniêncio e oportunidode, oo invés de proceder ò reiençÕo no

fonie dos obrigoções previdenciórios devidos por porte do controtodo, poderÓ determinor que o

próprio controtodo procedo oo pogomento desses volores, hipótese no quol o conlrolodo deveró

opresentor os comprovontes de recolhimento juntomente com os processos de foturomento.

8,22, O confrotodo regulormente optonte pelo Simples Nocionol, nos termos do Lei Complementor no

123, de 2OOó, nÕo sofreró o retençõo tributório quqnlo oos impostos e contribuiçÕes'obrongidos por

oquele regime, No entonto, o pogomen'lo,ficoró condicionodo ò opreserltoçÕo de comprovoçõo, por

^ 
meio de documento oficiol, de que foz jus oo trotomento lributório fovorecido previsto no referido Lei

Complementor.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Formo de seleçõo e críiério de iuloqmento do prpposto

9,1i. O fornecedor seró selecionodo por meio do reolizoçöo de procedimento de LICITAÇÃO, no

rnodolidode:CONCORRÊNCIA,'sob o forrno ELETRÔNICA, com odoçöo do critério de julgomento pelo

MENOR PREÇO,

Reoime de execuçöo

L2, O regime de execu:çÕodo conirofò ser:ó POR EÀÁPREITAD:A POR PREÇQ'GtOBAt,

Critérios de oceilobilidode de preçgs

r̂\Á ' g.3, Ressolvqdo o objeto ou porte dele sujeilo oo regime de empreitodo por preço tlnltérjo, ercritério de

oceitobilidode de preços seró o.VALOR GLOBAL estimodo poro o contr,.otoçõo.

g,3.l¡. Oiicitsnte que estiver,nlois:,bem colocodo,,no diqputq deveró opresentor ò Adnninistroçõo, por

meio eletrotitico:
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'g.3.1..1. Plonilho de,Preços de.qcordo com o Orçomenlo Bésico, onde esÏqrÕo contidos todos os

despesos necessórios poro o execuÇöe do serviçolobro, inclusive os soloriois,'totollzoçöo dos encorgos

sociois e trobolhistos, despesos odicionois; BDle tofolizoçöo de imposfos,e toxos

g.3.l.l.l, O volor: da:;gþ[ considerodo,,poro compor o preço totol,deveró ser explicitodo no orçomento'

@,

9.3.1 .2. Cronogromo Físico-Finonceiro compolfvel corn os serviços/obros,
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9.3,1 ,3, Plonilho de Composiçöo onolífico do BDI

9.3,t,4. plonilho de Composiçöo de Preço Unitório poro todos os serviços descritos no Plonilho

Orçomentório

9.3.1.5. Plonilho de Composiçöo de Encorgos Sociois,

9,3.2. Poro opresentoçöo dos Propostos de Preços os empresos deverõo respeitor os quontidodes

opresenlodos no Orçomento Bósico sob peno de desclossificoçöo.

9.3.3. No preço globol opresentodo no proposto, deveró estqr incluso lodo o cuslo direto e indireto

requeridos poro o execuçöo dos serviços.

^ 9.4. Poro o objeto dele sujeito oo regime de,empreitodo por preço unitório o critério de oceitobilidqde

de preços seró:

9.4,1. VALOR GLOBAL: eonforme volor estimodo do licitoçõo

EXioêncios de "hoþilifoçõo

9.5:, Poro fins.de hobiliioçÕo, deveró o licitonte comprovor os seguintes requisitos:

g.5.'¡. A hobllltocõo lurídlcq viso o dernonstror o copocidode de o licitonte exercer direitos e ossumir

obrigoçöes, e o documentoçöo o:ser opresentodo por ele limito-se ò cornprovoçöo de existêncio

jurídico do pessoo e,:quqndo cqbível, de outorizoçöo por:o o'exercício do otividode o ser conÌroiodo.

g,5,l,l,,No coso de emprosór,io in:divldrrol: inscr:içöo no Registro PÚblico de Empresos Mercon:tis,,o corgo

do Junto Comerciol do respectivo sede;
g.5.1.2. Ern se trolondo de Microempreendedor lndividuol - 'MEl: Certificodo do CondiçÕo de

Microempreendedor lndividuql - CCMEI, cujo oceitoçöo ficoró' condicionodo Ò verificoçÕo do

outenticidode no sítio www,portoldoempreendedor.gov.br i

9.S. 1'.3. No coso de sociedode empresório ou empreso individuol de responsobilidode:lin:ritodo - EIRELI:

oto constitutivo, èstgtuto, ou cont¡:oto sociol em vigor:, devidqrnerlTe regis:trodo no Junto Comerciol do

respeclivo sede, ocomponhodo de documento comprobotório de seus odminlstrodores;
g,S,,j,4,lnscriçõo:no Registro.Prjblico de Ernpr:esos lúerconfis onde opero, com overboçöo no Regisiro

onde |e,r¡ sede q,molriz, no cqso de ser o porticiponte sucursol, filiol ou ogêt¡cio;
g.S,l.s, No coso de,,socied.ode,slmplesi:inscriçöo do ofo-conslil,t¡iivo no Registro Clvildos;Fessoos Juridicos

do locol de suo:sede, locomponhodo de provo do indicoçÕo dos seus odminlstrodores;
g.S.1.ó. Decreto de outor:izoÇõo, em se frolondo de sociedode empresÓrio estrongelro em

funcionomenlo no Poís,
g,S.l.7, Os documentos ocimo deverÕo esfor ocomponhodos de todos os olteroçöes ou do

consolidoçöo respectivo;

@
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g.S.2. As hobllllocöes flscol, soclol e trobolhlsto seröo oferidos medionte o verificoçõo dos seguinies

requisitos

?,5.2.1. lnscriçöo no Codostro de Pessoos Físicos (CPF) ou no Codostro Nocionol do Pessoo Jurídico

(cNPJ);
g.5.2,2,lnscriçõo no codostro de contribuintes estoduol e/ou municipol se houver, relotivo oo domicílio

ou sede do licïtonte, pertinente oo seu romo de otividode e compotÍvel com o objeto controtuol;
9.5.2.3. Reguloridode peronte o Fozendo federol, estoduol e/ou municipol do domicílio ou sede do

licitonte, ou outro equivolenie, no formo do lei;

L5.2.4. Reguloridode relotivo ò Seguridode Sociole oo FGTS, que demonstre cumprimento dos encorgos

sociois instilufdos por: lei;

9.5.2.5. Pfovo de inexistêncio de:débltos inodimplidos peronto o Jtrsfiço do Trobolho, medionle o

^ opresentoçöo de certidöo negotivo ou positivo com efeito de negotivo, nos termos do Tftt¡lo Vll-A do
Á t 

Consolidoçöo dos Leis do Trobolho, oprovodo pelo Decreto-Lei no 5.452, de I 
o de moio de 1943;

9,.5.2.6. Decloroçöo de cumprimento do disposfo no inciso XXX|lldo orl,7o do ConstituiçÕo Federol'

9.5.3. A documentqçöo relotivo i quollflcqcõo técnlco-operoclonol e !écnlcig'proflsqlonol serÓ restrito

o

9,5.3.1. Decloroçöo, de que recebeu todos os documentos necessÓrios poro porticipor do licitoçÕo e

de que tomou'conhecimento de todos os informoções e condições locois poro o cumprimento dos

obrigoçöes objeto desto licitoçöo,

9.5,3.2. iopocldode técnlco,ooeroclonol,.oV empresorlol:

9,5.3.2.1. Provo de R:egisfr:ô do pessoo jur:Ídico no CREA/CAU -,Conselho Regionol de Engenhorio e

Agronornio/Consellro de Ar,quiteturo e Ur,þonisrr.fo do,Brosil, dentro'do prozo de volÌdode, ern que'conste

responsóvel('eis) lécnico(:s) com optidöo poro: desernpenho de otividode pertinente oo objeio do

licitoçÕo,
g.5,3,2,1.1.:sociedodes empresórios estrongeiros otenderöo ò exigêncio previsto no item 9,5'3.2..l. deste

editolpor moio do opresentoçõo do solicitoçõo de registro peronte o enfidodeiprofissionolcompetenle

no Brosil:e no Esfodo do Ceoró, no:r'romento do ossinoturo do controto.
g.S.Z:2;,tr.2. A pessoo juldico sedjqdo em outro unidode dor:feder:oçõo dever:Ó opresenlor registro junto

oo Conselho de seu estodo.

'g.S.3,2,2.lndicoçöo do.pessoolfécnico odequodo e disponível poro o roolizoçöo do'objeto do licitoçöo,

bem como do qpolificoçÕo de codo membro do equipe técnico que se resBonsobilizorÓ pelos

trobolhos, em conformidooe com o disposto no inciso:lll do ort. 67 , do l-ei No 14.1,331202l , opreseniondo,

no mínimol o soguihte:

trôr rptr rÉr-utr-¡ l¡futtr¡¡.

&



,*st-
= 

Pdgtño Eo

r¡r .È g
?4";'"'ÿ

,,7

Secretorio
Municipol

de Educoçoo
I)I'lF:FF;tTI,'RA

o) Ol Engenhelro Mecônlco, com experiêncio no execuçöo de obros/serviços descritos no subitem

9.5.3.2.4.1,9,5.3.2.4.1. olíneo "o" e "b".
b) Ol Engenhelro Clvll ou equlvolente responsóvel técnlco, coffì experiêncio no execuçõo de

obros/serviços descritos no subitem9.5.3,2.4.l, ollneos rrc' rrdrr e "e",

Just.: A presenço de um engenheiro mecônico no execuçõo do obro do Reformo do GinÓsio

poliesportivo e Urbonizoçöo do Entorno é fundomentol, poro gorontir o quolidode, o seguronço e o

eficiêncio do projeto. Este profissionol possui competêncios técnicos específicos que söo cruciois poro

o sucesso de vórios etopos do obrq. Além disso, goronte conformidode com os exigêncios legois e

normotivos, gorontindo que todos os etopos do obro estejom em conformidode com os

regulomentoçöes vigentes.

^ 
p¡meiromenfe, o engenheiro mecônico é essenciol poro o desenvolvimento de projelos detolhodos e

Â por,o o dimensionomenlo correto dos estrrt¡turos metólicos, Ele osseguro que o coberiuro metÓlico sejo

projetodo poro suportor corgos estóticos e dinômicqs, incluindo peso próprio, vento e outros condições

climólicos, prevenindo folhqs.estruturois, Além disso, com o conhecimento oprofundodo em moleriois

de construçöo, o engonheiro mecônico pode selecionor os ligos metólicos rrnois odequodos, levondo

em consideroçöo fotores como durobilidode, resistêncio ò corrosöo e custo'benefício, gorontindo o

longevidode do estruturo.

A expertise do engenlreiro mecônico tombém é vitol duronte o fobricoçöo e monlogem dos

cornponenles melólicos.,Ele osseguro que todos os peços sejom produzidos e instolodos conform'e os

especificoçöes técnicos, evitondo prob-lemos de encoixe e gorontindo o estobilidode do estruiurro.

Duronte todo o execuçôo ds obro, o'engenheiro mecônico implemento e supervisiono os controles de

quolidode e seguronço, Ële , identifico e rnitigo riscos, gorontindo que qs norrnos técnicos e

regulomenloçöes vigen,tes sejorn rigorosomente seguidos, prevenindo ocidenies e goronfindo o

integridode dos usuórios do ginósio poliesportivo,

^ Adicionolrnente, o engenheiro mecônico pode inhoduzir soluções tecnológicos inovodoros, como

Á t 
sistemos de venliloçõo e ilurninoçõo integrodos ò estruturo metólico, qumentondo q f.r.rncionolidode e

o eficiêncio energélico do espoço:esportivo. A Resoluçõo no 218, de 29 de jt.nho de llg73r, do Conselho

Fed:erol de Engenhorio e Agronomio (CONFEA), em seu Artigo l'2, 'estobelece que compete oo

enlenhei¡o *"åoni"o e rnodqlidodes correlotos o desenrponho dos q ivldodes de 0'l o lB do ortigo 1o,

refe¡:entes o processos mecônicos, rnóquinos em ,gerol, 'lnstoloções indr,lstriois. e mecÔnicos,

equipornen;tos rnecônicos e eletro¡lnecônicos, sistemos de produçöo, ironsmissõo e urtilizoçöo'do color,

sisternqs de.refr:iger:oçöo e de or,condicionodo, entre oufros, serViços ofins e corrrelotos. Portonto, os

otividodes relocionodos ò cons:tru,ÇOo- e monutençöo de estruturos metólicos, cQrno o coberturo do

ginósio poliespor:livo, eifOo inclufdos nos otribuições destes profissionois,

portonto, o exigêncio de um engenheir,o mecônico nõo openos goronte o cumprimento dos normos

técnicos e de seguronço, mos tombém prornove o otimizoçõo dos recursos e o quolidode finoldo obro,

proporcionondo um ombiente seguro e durodouro poro o prótico esporTivo no município.
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g,S,3.2.3, Considerondo que no presente controtoçöo o ovolioçöo prévio do locol de execuçõo é

imprescindível poro o conhecimento pleno dos condiçÕes e peculioridodes do objeto o ser conirotodo,

o licitonte deve oiestor, sob peno de inobilitoçõo, medionte decloroçÕo formol ossinodo pelo

responsóvel técnico do licitonte ocerco do conhecimenfo pleno dos condiçöes e peculioridodes do

controloçöo, que conhece o locol e os condiçöes de reolizoçöo do serviço, dos condiçöes e do

noturezo do trobolho, no formo do orl. ó7, inciso Vl do Lei N" 
.ì4,133121, onde o responsqbilidode pelo

Decloroçöo é totoldo Licitonte, ossegurodo o ele o direilo de reolizoçöo de vistorio prévio'

9.5.3.2.3,1, O licitonte que optor por reolizor visiorio prévio deverÓ ogendó-lo junto ò Secretorio de

Plonejomento e Desenvolvimento Urbono, em dios úteis duronte o horório dos 08:00h Òs l4:00h e seró

reolizodo oté o dio útil onierior ò oberturo do licitoçöo, ocomponhodo por um técnico do Secretorio.

Todos os custos ossoclodos com o visito Se¡'öo de inteiro responsobilidode do PROPONENTE'

,,r 'g.5.3.2.3,2. o preposto do empreso licitonie que visitoró os locois onde serõo desenvolvidos os serviços

deveró comporecer devidome.nte docurnentodo do comprovoçÕo desso condiçõo'
g,5.3.2,3,3. Nöo seró emitido otes:todo de visito em nome do mesmo representon'te poro mois de umo

empreso.
9.5.3,2,3,4, A Secretorio de plonejomento e Desenvolvimento Urbono disponÌb-llizoró doto e horÓrio

diferentes poro.os eventuois interessodos reolizorem o vistorio prévio.

9,5,3.2.4, ABresentor peto menos 0t (um) ATESTADO OU CERTIDÃO Or CAPACIDADE TÉCNICA, que

comprove(m) ler o liCilonle copocidode operocionol no execuçöo de obros/serviços similoros ou

conrpotívels de complexidodè tecnolégíco e operocionol equivolente ou superior com os do objeto oro

licitodo, otinentes òs respectivos porceles de moior relevôncio ou.volor significo,tiv-o, ocomponhodol 
!_o

respectivo Cerlidöo de Acervo Técnico ou onolcçöo/regisi:os de respons:obilidode técnico {ART/RRT)

emitids pelo CREAICAIJ -*Conselho Reglorrrol do Engenhorjo e Agronor-mio/Conselho'de.Arquitefuro e

Urbonismo do Br:osil.

^ 
g,5,g.2,4..l,, iporo fins do comprovoçöo de que troto o subitern onlerior söo considerodos porcelos de

^ 
ì molor relevônclo ou de volor slgniflcotlvo:

j

Engenhelro Mecônlco ou equlvolente responsóvel lécnlco, corn experiêncio no execuçöo de

obros/serviços descritos :

o) serviços de: ESïRUTURA IRËLtçADA DE:COBERTIJRA, TIPO ARCO, C'OMLIGAÇÖES SOLDADAS, INCLIJSOS

PERFIS .METÁLIÇOS, CII.IAPAS METÁ:LICAS, TR:ANSPORTE COM GIJIND,ASTIE, JATIEAMENTO ,E PIh'I;I'URA,

quontitotivo mfnimo :d e 2.325,44 KG,
b) Serviços de:: TEIHA DE ALUMIN|O ONOUn,DA, ESP, = 0"7rnm, quontidode de l'7'2'm?'

Engenhelro Clvll ou.equlvole-nte responsóveltécnlco, com experiêñcio no execuçöo de obros/serviços

descritos:
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c) Serviços de: ptso TNDUSTRTAL NATURAL ESP. = l2mm, INCLUS. POLIMENTO (INTERNO), quontidode

mínimo de 262,64 m'
d) Serviços de: TTNTA EPOXI EM PISOS, C/ SELADOR E EMASSAMENTO ACRÍLICO, quontidode mínimo de

262,64 m'.
e) Serviços de: LASTRO DE CONCRETO IMPERMEABILIZADO E =ócm, quontidode mínimo de 262,64 m'

Just.: Conforme o Súmulo TCU no 26312011, o comprovoçöo do copocidode técnico-operocionol deve

limitor-se Òs porcelos simultoneomente de moior relevôncio e volor significotivo do objeto licitodo - os

quois devem ser indicodos no editol,

Como menclonodo, um insfrumento fundomentol poro definir quois seriom tois porcelos em codo
licitoçöo é o Curvo ABC. tonlo poro os serviços quonto polo os insurnos necessórios ò execuçõo do

^ objeto, Tol documento ogrupo e ordeno os itens do orçomento de ocordo com seu peso nô volor totol

Á 'eslimodo poro o contrqtoçõo - e perrnito visuolizor os itens de moior relevôncio econÔmico

No mois, o critério de relevôncio econômico deve ser oliodo ò relevôncio técnico - ou sejo, oquelos

porcelos cujo execuçöô opresente determinodo grou de complexidode que,trlem lodo empreso posso

cumprir de formo soflsfo;tório, demondondo ossim o comprovoçÕo pr:évio poro evitor riscos futuros ò

controtoçöo,

Q TCU, o prropósilo, jó consider,ou irregulor o exigêncio de quolificoçöo técnico "em item sem gronde

cormplexidoQe técnico" :(Acérdõo no 33/2013 - Plenório), bem como "relotivo ò execuçöo de serviço de

pequeno complexidode lécnico" (Acór:dÕo n" 1.898/20ì I - Plenório),

Tonto que, no Acór:döo n'2,4,V4/20191 - iPlenório, deixou cloro: "A exigêncio de connprovoçöo de

experiêncio onlerior, poro Tins de.quolificoçöo téc:níco-operocionol, nìo'rprestoçöo de serviços que nõo

söo, sirirultqneonaente,, de moiorrelevôncio técnico e volor significotivo do objeto violo o ort.30, $ 1",

inciso l, do Lei 8.666'lli:993, o ort. 1r4 do 'Lel'1:2.462'/201 I (RDC) e o SÚmulo TCU 2ó3."

.(l No que se refere ò fixoçöo de quontidodes mínimos, o TCU nronifesfo-se pelo necessidode de

rozoobilidode no exigêncio; em, pof.omor que nÕo restrinjo o compofiçöo: "'Ëmboro sejo possível o

. fixoçÕo de quonlidodes míninros,.relotivàs òs porcelos do rnoiot'relev'ôncio'e volor sigllificolivo do objeto

do ,liciloçõo, esso exigêncio deve ser rozoóvgl¡ r'ìrJrÎ potomor que posso gorontir que o empreso

conlrotodo terrho condiçöes técnicos poro executor o objefo licifodo, n1os que nöo restrinjo o

conrpetiTivid.ode, A comporoçöo efetr¡odo pelo unidode técnico dernonstro clorornente q(re os

quonTidudes; :rninimos ;pr.eMstos nq conconênclo oro exominsdo söo excesSivos, lir,initondo

desnecessor:iomente o universo de posslveis interessqdos em portlcipor do:çert'ome'licitolór:io'" (voto no

Acórdöo 1771l2OOv - RiènÓrio¡.

'

Em ouiroi océrdöos, o TCU menclono o potomor de 50% do quontitotivo correspondente do objeto

licitodo como limite móximo do exigêncio; solvo jusiificot]voJé1ico., lostreodo em dqdos objetivos

(Acórdöos n"2.09912009,2.14712009,813/2OlO,'1,4:g?.l2}lO,3.l05/20lO, I'83212011,2'67212011'737/2012'

1,05212012, 1,55212012,2'28112012 e 39712013, todos do Plenório)'
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Segundo defende o jurisprudêncio do TCU, cobe oceiior o somotório de otesiodos poro otingimento

dos quontitolivos mínimos dos serviços demondodos no copocitoçöo técnico-operocionol do licitonfe

(Acórdöos n" l7Ol2OO7, I .ó31 l2OO7 , 727 l2OOg, 1,3821200?, 1.82312009, 2J8312009, 3.26Q12011 , 34212012,

1 .02812012, 1.231 12012, I .3BO/2Ol 2, 1 .55212012, 2,8691201 2 e I .39112014 - Plenório).

Consequentemente, sem que hojo devido justificotivo técnico, é invióvel o fixoçõo de quontidode

mínimo ou móximo de otestodos, de serviços por oteslodos ou que vedem o somoiório de otesiodos,

bem como os limitoçöes de tempo, époco, locois específicos ou quoisquer oulros nÕo previsios em lei,

que inibom o porticipoçöo do licitoçõo (Acórdöos 1.090/2001 , 1,63612007, 17012007,2.64012007'

l,tó3/2OOB, 2.15012008,2]832009,3.1 l9l2OlO e 3.'l70/20l 1,107912013-Plenório (itens 9,5..ì.o 9,5'3) (todos

do Plenório).

Á 'Porém, 
em determinodos situoções de rnoior complexidode técnico, devidomente justificodos, o

jurisprudêncio do TCU odmiie vedor o sornoTório de otestodos - quondo "o oumento de quontitotivos

do serviço ocorrefor, incontestovelmente, o oumento do complexidode técnico do objeto ou qmo

desproporçÕo enfre qs quorìÍldodes e prozos poro o suo execuçöo, copozes de ensejor moior

copocidode operoiivo e gerencioldo licitonte e de potenciolcomprofiìe,tirmento ocerco do quolidode

ou do finolidode olnnejodo no controtoçõo do obro ou serviço" (Acór:dÕo n9 2,1'5012008 - Plenório).

Tome-se como,exemplo g construçöo de umo ponte. A expertise técnico necessório poro construir umo

ponfe de 1O km nÕo é o mesmo de umo ponte de IOO metros. De nodo odionto o empreso provor que

jó.consfruiu IOO pontes de lO0 metros codo: oindo que, no totol, representem o mesmo extensÕo, nÕo

signìfico que possui o competêncio necessório poro construir umo Único ponte de l0 km.

Doí o finolidode do vedoçöo oo sornofório de olestodos:.o ernpreso deverÓ provor jÓ ter executodo os

serviços dö :moior dimensöo numo único controtoçöo, e nõo por meio de:diver:sos ,controfoçÕes

seporodo¡,

Á- ¡¿ decidiu o TCU: "Nesse con,texio, entendeu o medido rozoóvel pois, onr visto do cor:-nplexidode e do

inedilismo dos estudos o serem exlgidos do vencedor do licitoçöo, o sonno do execuçöo de vórios

pequenos serviços, de boixo cornplexidode e volores, nõo corir-1pl'ovol'io que o licitonte possui o

experiiêncio,necessório poro bern cumprir o objefo do licitoçÕo." :(Acórdöo no 2;8ß2:12020 - PlenÓrio)

por,ér-,n, no siluoçöo con+rório, 'lse o qumenlo de quontitoiivos do serviço nöo increr,¡lenfo,

incorrtestqvelrnenfe,. o cornplexìdode iécnico do lorefq, nÕo,hé tinofivos :poro estoþelecer limite poro o

número de otestodos" 1:¡o6tUU o n" 2.7,601'20.|::2 -'Plenór:io).
:

g.S.3,2.S. No,coso.de opresentoçöo por liciïonle:.de otestodo de desempenho onterior emitido er'n,fovor

de consórcio do quol tenho feito porte, se o olestodo ou o conlroto de constituiçõo do consórcio nöo

identificor o otividode desempenhodo porcodo consorciodo individuolmente, serÕo odotodos os

seguintes critérios no ovolioçöo de suo quolificdçöo técrlico:
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g.5.3.2.5.1, Coso o otestodo tenho sido emitido em fovor de consórcio homogêneo, os experiêncios

otestodos deveröo ser reconhecidos poro codo empreso consorciodo no proporçöo quontilotivo de

suo porticipoçÕo no consórcio, solvo nos licitoçöes poro controtoçöo de serviços lécnicos

especiolizodos de nolurezo predominonlemente inlelectuol, em que todos os experiêncios oiestodos

deveröo ser reconhecidos poro codo umo dos empresos consorciodOs;

?,5.9.2,5,2, Coso o otestodo tenho sido emitido em fovor de consórcio heterogêneo, os experiêncios

oteslodos deveröo ser reconhecidos poro codo consorciodo de ocordo com os respectivos compos de

otuoçöo, inclusive nos liciloções poro controtoçÕo de serviços técnicos especiol¡zodos de noturezo

predominontemente intelectuol.

9.5.3.2.6. No hipéiese do item 9.5.3.2.5. deste editol, pqro fins de comprovoçöo do percenluol de

porticipoçöo do consorciodo, coso este nöo conste expressomente do otestodo ou do certidÕo, deveró

ser junlodo oo otestodo ou ò certidõo cópio do instrumento de constituiçöo do consÓrcio,

9.5.3.3. Copocldode técnlcq proflîslonoh

9.5,3,3,1 , Apresentor.profissionol ResponsóvelTécnico de nível superior no óreo de engenhorio mecÔrlico

ou outro devidomente reconhecido pelo entidode competente, devldomente registrodo no conselho

pr:ofissionolcompetente, deientor de no mlnimo Ol (um) otestodo de copocidode técnico, com ocervo

oprovodo peloCômoro Especiolizodo do CREA/CAU do respectivo modolidode, conforme o coso, que

comprove(m) ier o(s) profissionol(is), execulodo obros/serviços similores de complexidode tecnológico e

operocionolequivolenle ou.superior com os do objeto oro licitodo, otinentes òs respectivos porcelos de

moior relevôncio ou de volor significotivo, nöo se odmitindo otestodo(s) de Fiscolizoçöo, Supervisõo,

Gerenciômento, Controle Tecnolégico ,ou Assessorio Técnicos ou simples ,AR,T's nöo opt'ovodos pelo

cômoro especiolizodo competente.

g.5,3,3,1.1, Fqro fins do .cornprovoÇõo de que troto este subitem, söo considerddos porcelos de

relevônclo ou de volor slgnlflcollvo:

^ 
Engenhelro Mecônlco ou .equlvolenle responsóve! técnlco, com: experiêncio no execuçöo de

obros/serviços descritos:

o) serviços de: ESTRUIURd IRELTÇADA DE COBERTURA, TIFO ARCO,,COM LIGAÇÖES SOTDADAS,INCLUSOS

pinns ptnAucos,,cl,JApAS METÁLtcAs, TRANspoRT,E coÀd GUtNDASTE, JATEAMËNTO E PlNl'uRA'

b) Serviços de: TELHA DE ALUMINIO ONDULADA, ESP. = O,7mm.

Engenhelro:Clvltouequlvolenteresponsóveltécnlco,comexper:iôncionooxecUçÕodeobrioslserÝiços
descrifos:

C) SETVÌçOS dE: :FISO:INDUSTRIAL.NATURAL ESF. = I2MM, INCLUS. P TI¡¡TNTO (INTERNO)

d) Serviços de:TINTA EPOXI EM PISOS, C/ SELADOR E EMASSAMENTO ACRÍLICO,

e) Serviços de: LASTRO DE CONCRETO IMPERMEABILIZADO E =ócm.
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Jusl.: Conforme o Súmulo TCU no 263l2oi l, o comprovoçöo do copocidode técnico-operocionol deve

limitor-se òs porcelos simultoneomenle de moior relevôncio e volor significotivo do objeto licitodo - os

quois devem ser indicodos no editol.

Como mencionodo, um instrumento fundomentol poro definir quois seriom tois porcelos em codo

licitoçöo é o Curvo ABC, lonto poro os serviços quonto poro os insumos necessórios ò execuçöo do

objeto. Tol documento ogrupo e ordeno os itens do orçomento de ocordo com seu peso no volor totol

estimodo poro o controtoçöo - e permiie visuolizor os itens de moior relevôncio econômico.

No mois, o critério de relevôncio econômico deve ser oliodo ò relevôncio iécnico - ou sejo, oquelos

porcelos cujo execuçõo opresente determinodo grou de complexidode que nem todo empreso posso

cumprir de formo sotisfo.tório, de-mondondo ossim o comprovoÇõo pr'évio poro evitor riscos futuros ò

conlrolocöo.

O TCU, o propósito, jó considerou irregulor o exigêncio de quolificoçöo técnico "em item sem gronde

complexidode técnico" (Acórdöo n" 33/20,13 - Plenório), bem como "relotivo ò execuçõo de serviço de

pequeno complexidode técnicq" (Acórdõo n" 1.898/201 I - Plenório).

Tonto que, no Acórdöo n'2,47412019 - Plenório, deixou cloro: "A,exigêncio de comprovoçöo de

experiêncio onterior, por:o fins de quolificoçÕo técnico-operocionol, no pre'sÎoçõo de serviços que nõo

sÕo, simultonèomente, de moìor relevôncio técnico e volor significotivo do objeto violo o ort. 30, $ 'l 
o,

inciso l, do l.ei 8.66611993¡'o :or,t. l'4 do Lei 12,4621201 I (RDC) e o SÚmulo TCU 2ó3"'

Nor que se refere ò fixoçöo de quontidodes mínimos, o TCU monifesto-se pelo necessidode de

rozoobilidode no exigêncio, ern.poicmor que nöo resfrinJo o competÌçöo: "Emboro sejo possível o

fixoçÕo de quontidodes rnfnimos; relotivos òs porcelos de moior relevôncio e volorsignific'oTivo do objeto

do licitoçõo, esso exigêncio dove ser rozoÓvel, num potomor que posso gorontir que o empreso

controtodo ienho .condiçöes .técnicos poro executor o objeto licitodo, mos que nöo r:estrinjo o

competitÌvidode. A comporoçöo efetuodo pelo unidode técnico demonsiro cloromente que os

.{' quontidodes mínimos previstos no concorrêncio oro exominqdo- sõo excessivos, limitondo

desnecessoriornenle o univérso,de possfveis interessodos em porlicipor do'cer,tomo.licito.tór'io," (Voto no

Acórdöo 177112007 - PlenÓrio)

Em outros océrdöos,ro TCU menciono o polomor de 507" do quor.rtitotlvo corrospondente do, objeio

licifodo corno lirnile rnéximo do ,exlgêncio, solvo juslificolivo técnico, losfreodo 'ern dodos ,objetivos

| .05212012, 1.55U2A'12, 2.281 l2}l2 e 397 2A13, todos do PlenÓrio)'

Segundo deter¡de o jur:isprudêncio,do ï'cu, coþe oceitor o somotÓrio de otestodos poro otingirnento

doi quontitotivos rníninrqs dos serviços dernondodos no copocitoçöo técnico-operocionol do licifonte

(Acórdöos n" 17Ol2OO7, I .ó31 l2OO7 , 72712009, 1,g8212009, 1.82312009, 2]8312009 ' 3'26012011 ' 34212012'

1,02812012,1.23112012,1.380/20l 2,1,55212012,2:869PAl2 e 1.39112014 - PlenÓrio)'
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Consequentemente, sem que hojo devido justificotivo técnico, é invióvel o fixoçõo de quonfidode

mínimo ou móximo de ofestodos, de serviços por otestodos ou que vedem o somotório de otestqdos,

bem como os limitoçÕes de tempo, époco, locois específicos ou quoisquer outros nöo previstos em lei,

que inibom o porticipoçöo do licitoçõo (Acórdöos 1.090/2001 , 1.636120Q7, 17012007, 2'64012007,

l.tó3/20OB,2.tSO/2008,2]89,2009,3.11912010e3.17012011,107912013-Plenório(itens9.5.1 o9,5.3) (todos

do Plenório).

Porém, em determinodos situoçöes de moior complexidode técnico, devidomente justificodos, o

jurisprudêncio do TCU odmite vedor o somotório de otestodos - quondo "o qumento de quontitolivos

do serviço ocorrelor, incontestovelmente, o oumento do complexidode técnico do objeto ou umq

desproporçöo entre os quontidodes e prqzos poro o suo execuçöo, copozes dê ensejor moior

copocidode operolivo e gerencioldo liciÏonte e de potenciolcomprornetimento ocercoìdq quolidode

ou do finolidode olmejodo no controloçõo do obro ou serviço" (Acórdöo n' 2.15012008 - Plenério)'

Beberiþe

Torne-se como exemplo o construçõo de umo ponte. A expertise técnico necessÓrio poro construir umo

ponte de l0 km nöo é o mesmo de umo'ponte de 100 metros. De nodo odionto o empreso provor que

jó construiu IOO pontes de l'OO,freetros codo: oindo que, no lotol, represenTern o mesmo extensöo, nÕo

significo que possui o competêncio necessório poro construir umo Único ponte de lO km.

Doío finolidode.dq vedoçõo oo somotório de otestodos: o empreso dever,ó:pt'ovor jÓ ter executodg'os

serviços de rnroior dimensöo nurno único controtoçõo, e nõo por meio de diversos controtoçÕes

seporodos.

Jó:decidiu o TCU: "Nesse confexto, enler':rdeu o medido rozoóvel pois, em'visfo do complexidode e do

ineditismo dos estudos o serem exigidos do vencedor,do licitoçõo, o solÍno do execuçöo de vórios

pequenos serviços, de :boiXo complexidode, e voloros, rìöo .qornprovorio que o ,licitonlo possui o

experlêncio necess.ório iporo ,born cunnprir,o',objeto dolicifoçõo."ì [Acórdõo no 2;A32'/2A20 -:PlenÓrio)

'

porém, no situoçöo contrório, "se o oumento de 'quonfilofivos do serviço nõo incremento,
.C ;;"t"riår"m;;i;, . 

""Àoe-låode 
técnico do torefo, nÕo hó motivos poro eslobelecer limite poro o

número de otestodos" (Acótdö o n" 2,.7 6012012 - Plenório)

g,s.g.3,2. A conrprovoçõo do víneulo do profissionol de que trolo o subilem ?'.5'3,3'.1 deste editol serÓ

feito do segulnte formo:

o) Por,O sócio, rnedionlte o,qpt:elentoçgo do conlroto sociol e oditivos.

b) poro direlor,, medionie o opresentoçöo do oto de eleiçöo o rpossê do,'otusl diretorio,'devidomente

registrodo junto oo órgõo'competente.
c¡ Se o responsóvel,técnico nõo forsócio,e/ou diretor do empreso; o comprovoçÕo se dorÓ r'i'ledionfe

o'opresentoçõo do,cópio do Corteiro de Tr:obolho e Previdêncio Sociol (CTPS) - devidomente ossinodo

ou Conlroto de prestoçöo de Serviço em vigot'celebrodo de ocordo com o legisloçöo civil.

d) Decloroçõo de compromisso de vincuioçÕo futuro firmodo por engenheiro civil ou outro

devidomente reconhecido pelo entidode competente, delenlor do ocervo técnico, lnformondo que o
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mesmo ossumiró o responsobilidode técnico dos serviços licitodos, coso o licitonte se sogre vencedoro

do certome

g.5.3,3,2.1. Com bose no ortigo ó4, inciso l, do Lei no 14.13312021, o Prefeituro de Beberibe se reservo o

direito de consultor o CNIS (Codostro Nocionol de lnformoções Sociois), poro comprovor o vínculo

empregotício do(s) responsóvel (is) técnico(s) detentor (es) dos oiestodos com o licitonte.
g.5.9.3.2.2. O profissionol responsóvel lécnico opresentodo no ACERVO DE CAPACIDADE TÉCNICA

onexodo pelo licitonte deveró obrigotoriomente constor no certidöo de registro de pessoo jurídico junto

oo CREA/CAU, e porticipor permonentemente dos serviços objeto destq licitoçöo, solvo no hipótese do

olíneo "d" do subilem 9.5.3.3.2. deste Editol, permitido em todos os cosos o suo substiluiçöo por

profissionois de experiêncio equivolente ou superior; desde que oprovodo pelo Administroçöo.

g.5.4, Foro o hobllitocõo econômlco-flnoncelro o licilonte deverÓ opresentoçõo do seguinte

documentoçÕo:

9.5,4.1. Certidõo negotivo de insolvêncio civil expedido pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitonte, coso se tr,ote de pessoo físico, desde que odmitido o suo porticipoçõo no licitoçöo (ort:.5",

inciso ll, qlíneo "c", do lnstruçõo Normofivo Seges/ME no I I ó, de 2021), ou de sociedode simples;

9 .5,4,2. Certidöo negolivo de folêncio expedido pelo distribuidor do sedo'do fornecedor - (Lei n" I 4.133,

de 2021 , orL 69', coput, inciso ,ll);

9,,5,4.3. Bolonço potrimoniol, demonslroçÕo de resullodo de exercício e demois demonstroções

contóbeis dos 2 (dois) riltimos exercícios sociois, comprovondo:
g.5.4.4.fndices de Liquidez Gerol (LG),,fquidez Corrente (LC), e Solvêncio Gerol (SG) superiores o I fum);
g,S,4,S. As empresos criodos no exercício finonceiro do licitoçöo deveröo otendÖr:o todos os exigêncios

do hobilitoçõo e poderÕo substltuir: os demonstrotivos contóbeis pelo bolonço de oberturo;
g,5,4,6,4s empresos criodos no exerclcio finonceiro do licitoçÕo deveröo otender o lodos os exigêncios

do hobilif.oçõo e rpoderõo sub-s1itui¡ os der,nonsTrolivos conTóbeis pelo'bolonço de oberturo, '(Lei no

1 4.133, de 2þ21', ort. 65, $ ll"),

Á ' p,¿. Quondo permilido o Bortícipoçöo de empresos estrongeiros que nöo funcionem no Poís, os

exigêncios de hobilitoçöo ser.,õo otendidos medionte documento5: equivolentesi iniciolmente

opresenlodos ern troduçöo livre,

9.2, jNo hipótese de o li,citonte vencedor ser empreso estrongeiro que nöo funciorìe no Poís, poro fins de
qssinqTuro,do conJroto ou do oto de regislro de preços, os doct¡r:nenios'exigidos'poro o hobilifoçöo

seröo tr,oduzidos por.tr:odUtor, jur,ormeniodo no Pofs e opostilodos nos termos do disposÏo no DeQre.to no

8.óó0, de 29 de joneiro de2O:;l ó, ou de-outr:o que venho o subsfitui¡lo, ou consulofizodos,pelos,respeClivos

consulodos ou, emboixodos,

9.8, Os documenlos exigidos poro fins de hobilitoçöo que necessitor(em) de ossinoturo e/ou o(s) que

nöo for(em) originol(is), deveró(õo) ser ossinodos de formo digitol de ocordo com o Medido Provisório

2,200-2, de 24 de ogosto de 2001 , sob peno de lnobllllocõo.

f.i
I



Secretorio
Municipol

de Educoçöo Beþeribe s*S/*¿fW
"d-,'ï"r..*äryçEP t1 É; F F- | 

.t, 
r.t t,t /\

g,lO, Seró verificodo se o licitonfe opresentou decloroçöo de que otende oos requisitos de hobilitoçöo,

e o decloronte responderó pelo verocidode dos informoçÕes prestodos, no formo do lei (ort. ó3, l, do

Lei no 14.13312021),

9.11, Seró verificodo se o licitonte opresentou no sistemo, sob peno de inobilitoçöo, o decloroçöo de

que cumpre os exigêncios de reservo de corgos porq pessoo com deficiêncio e poro reobilitodo do

Previdêncio Sociol, previslos em lei e em oulros normos específicos,

L12. O licilonte deveró opresentor, sob peno de desclossificoçöo, decloroçöo de que suos propostos

econômicos compreendem o integrolidode dos custos poro otendimento dos direitos trobolhistos

ossegurodos no 'Constituiçõo Federol, nos leis trqb.olhistos, nos normos infrolegois, nos convençöes

coletivos de ;trobolho ,e ,nos terfì:ros de ojtrStomento de conduio vigerltes no doto de entrego dos

propostos,

9.1,3. A verificoçöo pelo Agente,de Cor",rtr,otoçöo/ComissÕo, em sítios eletrÔnicos oficiois de órgöos e

entidodes emissores de certidöes constiluimeio legolde provo, poro fins de hobilitoçöo.

9.13,1. Os documenlos.exigidos poro hobilitoçõo oo liciionle vencedor seröo enviodos por meio do

sislemq, em fornnqto digitol, no prozo de 02 (DUAS) HORAS, confodo do; solicifoçõo do Agente de

Controtoçöo, sob,peno dJr: dgs.closslflcocõo

g:,'l4. Após o entrego dos docur.rnentos poro hobilitoçöo, nõo seró permitido o subsfituiçõo ou o
oBresentoçõo de novos.documentos, solvo em sede de diligêncio, poro;

9,14,1.. Complemenfoçöo de inTornnoçöes ocerco dos docurnentos,,jó opresenïodos pelos licitontes e

desde'que necessório:.poto opuror fotos existenTes ò,épocq dq obertkJro do cer,tot.':rre;

9.14.2. Afuolizoçöo de docurmentos cujo volidode tenho expirodo opós o doto de,recebilînento dos

propostos;

-C g.15. No onélise dos documenfÒs de hobilitoçöo, o comissöo de controtoçÕo poderó sonor erros ou

folhos, que nõo olterem o subsf.ôncio dos documentos e suq volidode jur:fdico; medionle decisõo

fund,ornenlodo, registrodo ern oto e ocessfvel o lodos, otribuindo'lhes eficÓcio poro.fins de hobilitoçÕo

e clossificoçöo.

9.Ió. No hipótese de o licitbnfe nðo olender òs exigêncios poro .hobiiitoÇöo. o Agente de

Contrrotoçõo/Comlssöo exominor:ó q proposJo subsequente e osslm sucessivornente, no ordern de

clossificoçÕo, ofé o opuroçÕo de umo pr,opos.lo que otendo oo:presenfe editol, observodo o prozo

disposto no subitem 9.13.1:.

g.lZ. Somente serõo dlsponlbilizodos poro,qcesso público os'documentos de hobilitoçöo do licitonte

cujo proposfo otendo oo editol de licitoçöo, opós concluidos'os procedimentos de que troto o subitem

onterior,
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9,1g. euondo o fose de hobilitoçõo onteceder o de julgomento e jÓ iiver sido encerrodo, nõo coberó

exclusõo de licitonte por motivo relocionodo Ò hobilitoçöo, solvo em rozöo de fotos supervenientes ou

só conhecidos opós o julgomento.

9.19. A comprovoçöo de reguloridode fiscol e trobolhistq dos microempresos e dos empresos de
pequeno porte somente seró exigido poro efeito de controtoçöo, e nõo como condiçõo poro

porticipoçöo no licitoçõo (orl.40 do Decreto n0 8.538/2015).

lo, EsTtMATrvAs Do vAtoR DA CoNTRATAçÃO

lO.l. O custo estirnqdo totol do controtoçÕo'é de R$ 773.321,53 (Setecentos, e setento e lrês mil,

trezentos e vlnte e um.reols, e çlnquenlo e três cenlovos), conforme custos unitórios opostos no Projeto

Bósico.

lil. ADEQUAçÃo oRçAMENTÁRIA

11.1. As despesos decorrentes do presente controtoçöo correrõo ò conto de recursos especfficos

consignodos no Orçomento do Municfpio de Beberibe/CE desto exerofeio, no dotoçöo oboixo

discriminodo:

I 1.2. A:do.loçöo relolivo oos'exercÍcios finonceiros subsequontes seró indicodo opós oprovoçðo do Lei

Orçomenfófio respectivo e libefoçöo dos créditos corresporurder¡,les;:medionte oposlilomonlo¡

ô^L^,lL^:lr'^.É l.Bebertlbe/GE; 29 de,se:tembro de 2Q26,

rtoto, ,llolondo

lr4otrlculo
,Corgo: Oflciol de Gobinele

DE DESPDADE RA .PR

1541000000-Tronsf. Do
FUNDEB - Comple, Unlö9 -
VAAF.

4,4,90,51,91 -

Obros ern
ondomen'los

I 2.3óril;;0003:1 ;007 '
Conslruçöoi Reforrng,
Req de Unldqdes
Escolores do Educ,
'Béslco

4.4.90.51,00 - Oþros e

'lnstoloçöes

0802 - Fundo Mun, De
Mon, E Des, Do Ens.

Fundomentol e V.
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